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MINUTA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 – REGISTRO DE PREÇOS 
 
O MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU – Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 
13.717.517/0001-48, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados através do Decreto nº 1.102/2026, torna 
público, para conhecimento das empresas interessadas que será realizada licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO/ REGISTRO DE PREÇOS, do tipo “MENOR PREÇO POR LOTE”, sob o regime de execução por preço 
unitário, regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2024, 
regidos pelos Decretos Municipais nº 314/2024, 316/2024, 317/2024, 318/2024  e 320/2024, Lei Complementar n.º 
123/2006, além das demais disposições legais aplicáveis, e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus 
anexos. O Pregão será realizado em sessão pública on line por meio de recursos de tecnologia da informação – 
internet, através do site – BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – www.bnc.org.br. 
 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:  
 
Início de acolhimento das propostas:...........................................................................  dia 06/11/2026, às 08h.  
Abertura das propostas: ................................................................................................  dia 23/11/2026, às 14h. 
Início da disputa: ............................................................................................................  dia 23/11/2026, às 14:30h.  
 
“Caso as datas previstas para realização de eventos sejam declaradas feriado ou ponto facultativo, e não 
havendo retificação da convocação, aqueles eventos deverão ser realizados no primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo local e hora anteriormente estabelecidos, independentemente de qualquer comunicação aos 
interessados; 
 
Modo De Disputa: Será adotada a disputa em modo “ABERTO”, conforme os critérios definidos no art. 56, inciso I 
da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
Consultas, Pedidos de Esclarecimentos e Impugnação ao Edital: A exigência de que consultas, pedidos de 
esclarecimentos e impugnações ao edital sejam apresentados exclusivamente por meio da plataforma eletrônica BNC 
– Bolsa Nacional de Compras tem por finalidade assegurar a transparência, a isonomia e a ampla publicidade dos 
atos do certame, garantindo que todas as informações e respostas sejam disponibilizadas de forma uniforme e 
simultânea a todos os interessados. A centralização das comunicações em ambiente único e oficial previne 
assimetrias informacionais, preserva a lisura do procedimento licitatório e assegura igualdade de condições entre os 
licitantes, em conformidade com os princípios que regem as contratações públicas. Não serão aceitos qualquer outro 
meio de envio de tais situações, seja por protocolo físico junto a Prefeitura ou por e-mail. 
 
Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília/DF, e para efeitos 
de contagem de prazo será considerada hora útil o intervalo entre as 08h às 23:59hs sem interrupções. 
 
Cópia deste Edital, seus anexos e eventuais alterações estarão, a partir da data da publicação de seu resumo em 
Diário Oficial, à disposição no site do BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br), bem como no site 
do Município por meio do link: http://doem.org.br/ba/morrodochapeu/editais, para todos os interessados. 
 
1. DO OBJETO  
1.1. SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE MORRO 
DO CHAPÉU/BA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL 
E SEUS ANEXOS. 
 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

http://doem.org.br/ba/morrodochapeu/editais
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2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências constantes neste Edital e 
seus anexos.  
 
2.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação: 
2.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Morro do Chapéu-Bahia, cujo 
conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o 
seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas condições do impedimento;  
2.2.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, o 
que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu 
controle e as fundações por ela instituída e mantida, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja reabilitado perante a autoridade que aplicou a penalidade;  
2.2.3. Que estejam sujeitos a processo de recuperação judicial ou extrajudicial, concordata, falência, dissolução, 
fusão, incorporação, cisão e liquidação;  
2.2.4. Empresas em forma de consórcio ou coligação.  
2.2.5. Servidores de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações instituídas e/ou 
mantidas pelo Poder Público, por si ou por interposta pessoa, direta ou indiretamente, como licitante neste processo 
licitatório, bem assim os que sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração 
nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil, como prevê o art. 7º, III da Lei 14133/2021. 
2.2.6. Estrangeiros que não estejam autorizados a comercializar no País. 
2.2.7. Empresa isoladamente responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado, como determina o art. 14, II da lei 14133/2021. 
2.2.8. Não será aceito o mesmo representante para empresas diversas. 
2.2.9. É vedada a participação de cooperativas (art. 5 da Lei n.º 12.690, de 19 de julho de 2012 e Acórdão 2221/2013 
Plenário TC 029.289/2009-0, Relator Ministro Jose Múcio Monteiro, 21.8.2013) nesta licitação, pois, pela natureza do 
serviço há necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e 
habitualidade. 
2.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, conforme Acórdão nº 746/2014-TCU - 
Plenário. 
2.2.11. Instituições sem fins lucrativos, conforme Acórdão nº 2847/2019 - TCU - Plenário. 
2.2.12. Pessoas que possuam vínculo familiar com agente político da Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu. 
2.2.12.1. Será considerado familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, como determina o art. 14, IV da lei 14133/2021 
2.2.13. Empresas cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, 
empregados ou ocupantes de função gratificada na Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu. 
2.2.14. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, como determina o art. 14, I da lei 14133/2021. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto ao BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS.  
3.2. O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de identificação e/ou senha individual. 
3.3. O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O usuário credenciado será responsável 
por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências. 
3.4. O credenciamento implica em responsabilidade legal do usuário e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão. 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
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3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico.  
3.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  
3.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
3.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
3.10. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
a) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido em seus arts. 42 a 49 com as alterações promovidas 
pela Lei Complementar 147/2014. 
b) A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014 mesmo 
que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
c) Conforme o Acórdão 2695/2025 TCU – Plenário, a simples declaração para enquadramento da empresa como ME 
ou EPP, por si só, já configura fraude à licitação, independente se a empresa não chegou a usufruir de benefícios da 
LC 123/2006 como empate ficto, regularização fiscal ou por ter ultrapassado o limite legal da receita bruta. A mera 
tentativa, por meio de declaração falsa, viola a isonomia do certame e afronta o art. 4º, §2º da lei 14.133/2021. 
 
4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento. 
4.1.1. A proposta de preços deverá ser cadastrada e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BNC 
– Bolsa Nacional de Compras, até a data e o horário previstos no preâmbulo deste Edital, mediante acesso 
identificado, com a utilização de login e senha próprios do licitante. Os documentos de habilitação previstos neste 
Edital, deverão ser apresentados apenas pela licitante mais bem classificada, em momento oportuno, após 
solicitação do Pregoeiro, depois de encerradas a fase de julgamento das propostas, nos termos do art. 63, inciso II, 
da Lei nº 14.133/2021, ressalvada a hipótese de inversão das fases, se expressamente prevista neste Edital. 
4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário Oficial de 
Brasília/DF. 
4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.5. Até a abertura da proposta de preços, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas até o 
horário limite para recebimento. 
4.6. O licitante deverá, nesta etapa, clicar na opção “oferecer proposta” e preencher o formulário eletrônico 
apresentado na tela, com os dados pertinentes à sua proposta de preços, marca e modelo do produto a ser ofertado, 
vedada a identificação da proponente ou do seu representante legal, sob pena de desclassificação. 
4.7. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no campo “informações 
adicionais”, os produtos ofertados com marca e modelo e anexar sua proposta de preços inicial, vedada a 
identificação da empresa, sob pena de desclassificação.  
4.8. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência: 
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4.8.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes 
4.8.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação. 
4.9. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência: 
4.9.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes; 
4.9.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
4.10. O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação licitante, face a 
ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 
4.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
4.13. A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
4.14. A partir do horário previsto no preâmbulo para início da sessão pública do pregão eletrônico, terá lugar a 
divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições 
estabelecidas no edital, as quais serão classificadas para a etapa de lances. 
4.15. A licitante deverá apresentar declaração expressa indicando seu regime tributário bem como seu 
enquadramento. 
4.16. Serão consideradas irregulares e desclassificadas, de logo, as propostas que não contiverem informação que 
permita a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto proposto; contiverem emenda, rasura ou entrelinha, de 
forma a não permitir a sua compreensão; apresentarem o prazo de validade da proposta inferior ao estabelecido; 
apresentarem prazo de entrega ou de execução superior ao estabelecido. A não apresentação das exigências acima, 
junto com a proposta de preços, acarretará na desclassificação desta. 
4.17. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 
4.18. Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser notificados, através do sistema 
(chat) com indicação de dia e hora em que a sessão terá continuidade, com antecedência mínima de um 
intervalo de 24 horas, atendo o princípio da publicidade e transparência, segundo o quanto determina o 
Acórdão TCU 1.571/2025 - Plenário, Min. Substituto Augusto Sherman. 
 
5. DA PROPOSTA COMERCIAL 
5.1. A proposta comercial deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo I, em uma via, com 
identificação da empresa proponente, número do CNPJ, endereço, telefones de contato, e-mail, e assinatura do seu 
representante legal ou procurador, devidamente identificado e qualificado, redigida em português de forma clara, não 
podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e incluirá: 
a) Descrição do objeto, com a individualização dos itens, contendo a marca e modelo do produto a ser ofertado em 
conformidade com as especificações constantes no Anexo I deste Edital; 
b) Indicação dos valores unitários e totais do objeto da licitação, em algarismos e por extenso (somente no total do 
lote), fixo, expresso em moeda corrente nacional com, no máximo, duas casas decimais, já computados todos os 
custos relacionados às despesas de pessoal, insumos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer 
outros relacionados ao objeto desta licitação. Em caso de divergência entre os valores unitários e globais, serão 
considerados os primeiros, bem como entre os expressos em algarismos numéricos e escritos divergentes, vigorará 
o valor por extenso; 
c) Na formulação da proposta de preços o concorrente deverá computar todas as despesas e custos relacionados 
com o objeto licitado, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, relacionados com a 
execução do objeto da presente licitação, ficando esclarecido que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação 
posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvados as hipóteses de criação ou 
majoração dos impostos ou encargos sociais; 



 

Página 6 de 78 
 

d) Declaração de que nos preços propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento, conforme 
anexo deste Edital, ficando esclarecido que o Município não admitirá qualquer alegação posterior que vise o 
ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração dos 
impostos ou encargos sociais; 
e) indicação do Banco, agência e Conta Corrente para depósito bancário e chave Pix; 
f) O Prazo mínimo de validade da proposta, que deve ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do 
Pregão, mesmo que não indicado expressamente no documento de apresentação. 
g) Em circunstâncias excepcionais, antes do término do período original de validade das propostas, o PREGOEIRO 
poderá solicitar que os licitantes estendam o período de validade das propostas para um período específico adicional. 
Essa solicitação, bem como as respostas dos licitantes, será feita por escrito via fac-símile ou correio eletrônico. 
5.2. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
5.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem 
instrumentos legais, não caracterizam motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 
5.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do Artigo 59 da Lei nº. 14.133/21 e do artigo 43 
do Decreto Municipal 320/2024, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 
5.5. Após a apresentação da proposta no sistema ou através de lances na fase de disputa não caberá desistência, 
sob pena de caracterizar a infração administrativa descrita no art. 155, inciso V da lei 14133/2021 (não manter a 
proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado). Na hipótese de solicitação formal e 
escrita da empresa licitante no sistema eletrônico nesse sentido, o pedido poderá ser acolhido, por ser uma 
liberalidade da empresa da qual a Administração Pública nem o Pregoeiro não podem interferir, mas a situação será 
imediatamente encaminhada à Procuradoria Jurídica para abertura do processo administrativo para a apuração da 
referida infração. 
5.6. Em caso de algum(ns) item(ns) ser(em) apresentado(s) em mais de um item ou lote, o(s) mesmo(s) deverá(ão) 
apresentar o mesmo valor unitário, sob pena de desclassificação do(s) lote(s) divergente(s). 
5.7. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer: 
a) alteração do projeto ou especificações, pela Administração;  
b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente 
as condições de execução do contrato;  
c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Administração;  
d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato;  
e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento 
contemporâneo à sua ocorrência ou omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto 
aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem 
prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis 

 
5.8. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE: 
a) Sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto 
licitado. 
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, 
manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro, nos termos do item 5 deste Edital. 
c) Que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 
d) Que apresente qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta inicial (antes da disputa de preços), 
sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
e) Que deixarem de atender as exigências previstas no Edital, Termo de Referência e seus Anexos. 
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6. FORMULAÇÃO DE LANCES/JULGAMENTO 
6.1. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, conforme os critérios definidos no art. 56, inciso I da Lei 
Federal n.º 14.133/2021. 
6.2. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente através 
do sistema eletrônico, sendo que os demais licitantes serão imediatamente informados do recebimento da proposta 
e do seu respectivo valor. 
6.3. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observados os prazos de entrega, as 
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de qualidade e as demais condições definidas neste Edital e no 
Termo de Referência (Anexo I). 
6.3.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, para cada Item (quando aplicável), observando o horário 
fixado e as regras de aceitação deles. 
6.4. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 
6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
6.6. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, através da 
plataforma eletrônica, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
6.7. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro 
acerca da aceitação do lance de menor valor.  
6.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital.  
6.9. A etapa de lances não permite registro de valores iguais, contudo no momento do registro da proposta inicial, 
esta situação pode ocorrer. Ao finalizar a etapa do tempo aleatório, caso não tenha ocorrido lances para o item e se 
verifique a existência de propostas com valores iguais, o desempate será processado pelo próprio sistema. 
6.10. No momento seguinte, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação às 
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP. 
6.10.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem 
classificada. 
6.10.2. O sistema automaticamente avaliará se existem Microempresas - ME e/ou Empresas de Pequeno Porte - EPP 
participando do item do pregão 
6.10.3. Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas ofertado é até 5% (cinco por cento) 
maior do que o da melhor empresa previamente classificada. 
6.10.4. Constatada a ocorrência da hipótese descrita no subitem 6.10.3, a Microempresa – ME ou Empresa de 
Pequeno Porte – EPP melhor classificada na fase de lances poderá ofertar proposta de preço inferior. 
6.10.5. O lance de desempate deve obrigatoriamente ser menor do que o lance ofertado pela empresa previamente 
classificada. 
6.10.6. O Licitante terá no máximo 5 (cinco) minutos para ofertar o lance de desempate. Se assim não o fizer, então 
o sistema passará para a próxima Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP melhor classificada, 
desde que esta atenda aos critérios da Lei Complementar n. 123/06. 
6.10.7. A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP que oferecer um lance menor do que a primeira 
empresa previamente classificada será a nova empresa classificada, sendo encerrada a fase do desempate para o 
item, mesmo que ainda existam Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP na mesma condição. 
6.10.8. Decairá do direito de ofertar o lance a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP que não 
realizar este procedimento dentro dos 5 (cinco) minutos. 
6.11. O disposto no item 6.10 e seus respectivos subitens não serão aplicados quando a melhor oferta classificada 
tiver sido apresentada por uma Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP. 
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6.12. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
6.12.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes. 
6.13. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas 
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como 
decidir sobre a sua aceitação. 
6.13.1. Para fins de aceitação pelo Pregoeiro, a proposta final não poderá ultrapassar o valor estimado pela 
Prefeitura de MORRO DO CHAPÉU, no que tange aos valores unitários dos itens, e os 
serviços/produtos/materiais ofertados deverão atender todas as condições do Edital e seus Anexos. 
6.14. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 
as ocorrências relevantes. 
 
6.15. DA PROPOSTA VENCEDORA / PROPOSTA FINAL / PROPOSTA REFORMULADA 
6.15.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública ou negociação com o pregoeiro, a licitante detentora da melhor 
oferta deverá formular, de imediato, a respectiva Proposta de Preços, contendo as especificações detalhadas do 
objeto ofertado, contendo a marca e modelo do produto a ser ofertado, recomposta em função do valor vencedor e 
negociações (se for o caso), no prazo máximo de 3 (três) horas do encerramento da disputa, sob pena de decair do 
direito do licitante de ser declarado vencedor, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
6.15.1.1. A proposta deve ser reformulada contendo as informações e dados da empresa, devidamente assinada por 
seu representante legal, conforme especificações do Anexo III e IV, e com observância as seguintes disposições: 
6.15.1.2. A proposta final deverá respeitar os limites de preços máximos estabelecidos para cada item contido nas 
planilhas do Anexo I (Termo de Referência), sob pena de desclassificação. 
6.15.1.3. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos/serviços/materiais que não correspondam 
às especificações contidas na planilha do ANEXO I (Termo de Referência) deste Edital serão desconsideradas. 
6.15.2. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 
a) Preços unitários e totais, expressos em moeda corrente nacional em algarismos e por extenso, já inclusos todos 
os tributos, fretes, seguros e quaisquer outras despesas inerentes ao objeto licitado. 
I – Caso a proposta apresente mais de dois algarismos (centavos) serão considerados, tão somente, os dois primeiros. 
II - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão esses últimos e, entre preços 
unitários e totais, os primeiros.  
b) Inclusão de todas as despesas que influam no valor final, tais como: despesas com custo, fretes, seguros, tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais (ICMS e outros), e para - fiscais, obrigações sociais, trabalhistas, 
fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 
c) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, Chave Pix para fins de pagamento. 
d) Qualificação completa do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 
e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste pregão eletrônico; 
f) Cotação de todos os itens que compõem o objeto da presente licitação, ou do(s) lote(s), sob pena de 
desclassificação integral da proposta. 
g) Declaração do licitante de que está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as entidades com personalidade 
jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
h) Declaração formal de que a empresa se encontra habilitada para participar do certame. 
6.15.3. Poderão ser admitidos, pelo Pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse 
público e da Administração, e que sua correção não acarrete majoração no preço ofertado. 
6.15.4. Nas hipóteses onde a empresa declarada melhor classificada, for detentora de um número elevados de itens 
do processo licitatório para realizar o indicativo de preços unitários e totais com respectivas composições de custos 
unitários, a empresa licitante, poderá requer, mediante solicitação motivada, uma dilação desse prazo, a ser objeto 
de análise e decisão do Pregoeiro.  
5.15.5. Não ocorrerá a renovação automática do prazo de envio da proposta final realinhada/reformulada. Caso 
não seja solicitado motivadamente a dilação ou o não envio da proposta final realinhada no prazo assinalado, será 
considerada como não encaminhada, gerando imediatamente a desclassificação da empresa, com a caracterização 
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da incidência das infrações administrativas do disposto no art. 155, IV e V da lei 14133/2021 a ser apurado em 
processo administrativo próprio. 
 
7. DA HABILITAÇÃO  
7.1. Os documentos exigidos para habilitação jurídica, conforme descrito no item 7 deste edital, deverão ser 
encaminhados, como aqueles exigidos no item 6.15 deste edital, por meio do sistema, em formato digital, também no 
prazo de 03h (três horas), contados da solicitação feita pelo pregoeiro. 
7.2. Recomenda-se que os documentos relativos à habilitação sejam apresentados de forma legível, numerados em 
ordem sequencial, conforme as seguintes disposições: 
 
DAS CONDIÇÕES PARA PESSOAS JURÍDICAS: 

7.1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 
de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 
Tribunal de Contas da União - TCU;  
7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu(s) sócio(s) 
Majoritário(s), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário  
7.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  
7.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  
7.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.  
7.1.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato pdf, (na sua 
forma pesquisável) via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
7.1.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  
7.1.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
7.1.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND Federal e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  
7.1.19. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação:  
 

7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
7.2.2. Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social 
(INSS); 
7.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual sede do licitante; 
7.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
7.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
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7.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
7.2.7. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à sede do 
LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste Edital;  
7.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte participantes do certame deverão declarar sua condição 
conforme Anexo VIII do presente edital, ou Termo de Enquadramento emitido pela Junta Comercial no exercício 
corrente. 
7.3.1. Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que apresentarem restrição na comprovação de regularidade 
fiscal será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventual Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa.  
7.3.2. O prazo assegurado no subitem 7.2.1 terá como termo inicial o momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.  
7.4. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas previstas no artigo 90, § 5º, da Lei Federal no 14.133/21, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
da ata, ou revogar a licitação.  
 
7.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.5.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis. 
7.5.2. Documentos de identificação de todos os sócios ou da diretoria em exercício. 
7.5.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, como prevê o art. 64, da Lei 14133/2021, para:  
I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
7.5.4. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro ou a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.5.5. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. (art. 64, §2º da lei 14133/2021) 
 
7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
7.6.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 
7.6.2. Os atestados devem conter produtos similares aos itens que esteja concorrendo. 
7.6.3. Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações da emitente: papel timbrado, 
CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como conter 
objeto e o período da contratação. 
7.6.4. Caso o atestado apresentado não demostre os elementos de identificação exigidos no item anterior, 
RECOMENDA-SE que o licitante deva informa-los por meio de declaração acostado ao mesmo, para fins de diligência, 
caso seja necessário. 
7.6.5. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou pela 
própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da Concorrente 
 
7.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
7.7.1. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercício financeiro, 
apresentados na forma da lei (art. 69, Inciso I da Lei 14.133/2021), que comprove a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados quando 
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encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação das propostas, tomando como base a variação do 
IGP-DI ocorrida no período. 
7.7.2. Demonstrativo da boa situação econômico-financeira da LICITANTE, consubstanciada nos seguintes índices, 
de que possui os índices financeiros solicitados a seguir: 
 

ILC = Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,00, calculado pela seguinte fórmula: 
 

ILC = Ativo Circulante (AC) 
Passivo Circulante (PC) 

 
ILG = Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,00, calculado pela seguinte formula: 

 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

IEG = Índice de Endividamento Geral, menor ou igual a 0,85, calculado pela seguinte fórmula: 
 

IEG = Passivo Circulante (PC) + Exigível a Longo Prazo (ELP) 
Ativo Total (AT). 

 
7.7.2.1. Os índices de que trata os subitens acima serão calculados pela LICITANTE e confirmados pelo responsável 
por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a identificação do seu nome e do número de registro no Conselho 
Regional de Contabilidade, constantes no documento de apresentação dos cálculos. 
7.7.2.2. Os valores financeiros acima referidos poderão ser atualizados para a data da licitação pelo índice oficial 
(IGP-DI), devendo, neste caso ser apresentada a respectiva memória de cálculo; 
7.7.3. As empresas que deixarem de atender o subitem 7.7.2 deste Edital, deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta final apresentada. 
7.7.4. Certidão negativa de falência e/ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida na data da 
entrega das propostas e de início da abertura dos envelopes. Caso o documento não consigne prazo de validade, 
será considerada válida a certidão com data de expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à 
data da realização da licitação. 
 
7.8.  DECLARAÇÕES 
7.8.1. CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL: Declaração do licitante de que não possui em seu 
quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da 
constituição Federal de 1998 (Modelo Anexo II). 
7.8.2. Declaração de que não foi declarado inidôneo. (Modelo Anexo IX). 
7.8.3. Declaração de Fatos Impeditivos. (Modelo Anexo X). 
 7.8.4. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
sob pena de desclassificação, conforme determina o art. 63, §1º da Lei 14.133/2021. 
7.9. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da 
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas 
as filiais.  
7.9.1 Toda a documentação de habilitação deverá referir-se à data e horário anterior ou igual a data determinada para 
a abertura das propostas de preços. 
7.10. Caso a empresa arrematante não comprove sua habilitação será convocado o próximo licitante na ordem 
de classificação, sendo este notificado pelo sistema www.bnc.org.br e/ou por e-mail para que manifeste seu 
interesse em 02 (duas) horas. Após a confirmação do interesse, serão concedidos os mesmos prazos do item  
7.1 para entrega da proposta e documentação de habilitação. Se o licitante não se manifestar dentro do prazo 
fixado, entender-se-á seu não interesse em fornecer.  
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7.11. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital e transcorrida a fase de análise da documentação, 
o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela 
autoridade competente.  
7.12. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, 
regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos 
supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.  
7.13. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não conste prazo de 
validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias da data de emissão. 
7.14. Os documentos apresentados para habilitação são definitivos, não sendo admissível substituição ou posterior 
inclusão de documentos, com exceção do disposto no subitem 7.4.1. 
7.15. O licitante vencedor que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou apresentar documento com 
prazo expirado, será julgado inabilitado. 
 
8.0. Encaminhamento exclusivo através da Plataforma Eletrônica 
8.1.1. Após o comunicado formal do Pregoeiro no sistema eletrônico, o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar deverá encaminhar, exclusivamente por meio do campo próprio destinado à “Documentação de 
Habilitação” da plataforma eletrônica BNC, todos os documentos exigidos neste Edital para fins de habilitação, 
dentro do prazo assinalado pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 
8.1.2. É expressamente vedado o envio de documentos de habilitação por qualquer outro meio que não seja o sistema 
eletrônico da plataforma BNC, inclusive, mas não se limitando, a envio por e-mail, via postal, SEDEX, protocolo físico, 
aplicativos de mensagens ou qualquer meio diverso do ambiente oficial da disputa eletrônica. 
8.1.3. A apresentação dos documentos de habilitação fora do campo próprio da plataforma eletrônica não será 
conhecida, analisada ou considerada válida, ainda que realizada dentro do prazo, configurando descumprimento das 
regras editalícias. 
8.2. Forma de Apresentação dos Documentos 
8.2.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, por meio de arquivo eletrônico 
legível, podendo consistir em: 
I – Documentos originais digitalizados; 
II – Cópias digitalizadas de documentos autenticados por cartório competente; 
 
III – cópias digitalizadas autenticadas por servidor da Administração, quando aplicável; 
IV – Documentos assinados digitalmente ou autenticados eletronicamente, na forma da legislação vigente. 
8.2.2. Serão aceitos documentos assinados com certificado digital válido, emitido no âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, nos termos da MP nº 2.200-2/2001, bem como documentos autenticados 
eletronicamente por instituição legalmente reconhecida. 
8.2.3 Para dar efetivo cumprimento ao princípio da transparência, das regras do art. 8º, §3º, II da Lei 12.527/2011 (Lei 
de Acesso à Informação), visando possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; bem assim as regra estabelecidas pelo Tribunal de Contas dos Municípios da 
Bahia, através da RESOLUÇÃO TCM/BA nº 1.383/2019 que alterou a Resolução nº 1060/2005, estabelecendo as 
normas para a apresentação da prestação de contas mensal e anual de Prefeituras e Mesas de Câmaras, passando 
a exigir no § 2º que os documentos deverão ser apresentados em formato pdf pesquisável convertido a partir 
de seus arquivos originais (Word, Excel, Libre Office, Open Office, etc), não podendo conter informações 
ilegíveis; baixa qualidade da resolução dos dados; listas e/ou falhas em seu conteúdo, capaz de impedir o 
devido encaminhamento e análise por parte do órgão de contas.  
8.2.4 A empresa licitante que encaminhar documentos sem atender a essas exigências técnicas expressas no art. 9º, 
item 45, §2º da Resolução TCM nº 1060/2005 (alterada pela Resolução TCM/BA nº 1383/2009), será declarada 
inabilitada/desclassificada para continuar no processo licitatório, pois prejudicará a gestão municipal no 
atendimento das regras de envio da prestação de contas junto ao TCM/BA e demais órgão de controle externo, 
bem assim desatendendo a Lei de Acesso a Informação. 
8.3. Proposta Comercial Final 
8.3.1. A proposta comercial final, correspondente ao último lance ofertado no certame, deverá ser encaminhada 
exclusivamente por meio da plataforma eletrônica BNC, no campo próprio destinado à “Proposta Ajustada” ou 
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equivalente, devidamente assinada, observadas as disposições do item 6.15 deste Edital e os limites máximos de 
preços estabelecidos no Anexo III. 
8.3.2. Não será exigido o envio de proposta impressa ou física, nem será admitida sua remessa por meio diverso do 
sistema eletrônico. 
8.4. Vedação ao Envio Físico e por E-mail 
8.4.1. Fica expressamente afastada qualquer exigência de envio físico de documentos, inclusive por via postal, 
SEDEX ou entrega presencial, bem como a exigência de encaminhamento de comprovantes de postagem, códigos 
rastreadores ou documentos correlatos. 
8.4.2. Da mesma forma, não será admitido o encaminhamento de documentos de habilitação ou proposta por e-mail 
institucional ou pessoal, inclusive para endereços vinculados ao órgão ou ao Pregoeiro. 
8.5. Responsabilidade do Licitante 
8.5.1. É de inteira responsabilidade do licitante a correta anexação dos documentos exigidos neste Edital, no campo 
apropriado da plataforma eletrônica BNC, dentro do prazo estipulado, garantindo a legibilidade, integridade e 
completude das informações. 
8.5.2. A Administração não se responsabilizará por falhas de upload, anexação em campo incorreto, envio incompleto 
ou utilização de meio diverso do expressamente previsto neste Edital. 
8.6. O cumprimento das regras estabelecidas nos itens 8.1, 8.2 e 8.3 deste instrumento constitui condição essencial 
para a regular habilitação do licitante, em observância aos princípios da isonomia, vinculação ao instrumento 
convocatório, segurança jurídica, transparência e julgamento objetivo. O seu descumprimento, implica imediata 
desclassificação da licitante. 
 
9.0. DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO  
9.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação de cada item está devidamente descrito no 
anexo I (Termo de Referência) deste edital. 
 

10. DA CONSULTA, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS 
10.1. Consulta, Pedido de Esclarecimento e Impugnação ao Edital 
10.1.1. Nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legítima para apresentar consulta, 
pedido de esclarecimento ou impugnação ao edital, devendo fazê-lo até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
a abertura do certame. 
10.1.2. As consultas, pedidos de esclarecimento e impugnações ao edital deverão ser apresentados 
exclusivamente por meio do campo próprio disponibilizado na plataforma eletrônica BNC, no ambiente oficial 
do certame. 
10.1.3. É expressamente vedado o encaminhamento de consultas, pedidos de esclarecimento ou impugnações ao 
edital por qualquer outro meio, inclusive, mas não se limitando, a e-mail institucional ou pessoal, protocolo físico, 
correspondência postal, aplicativos de mensagens ou qualquer meio diverso do sistema eletrônico da BNC. 
10.1.4. As manifestações apresentadas fora do campo próprio da plataforma eletrônica, ainda que tempestivas, não 
serão conhecidas, analisadas ou respondidas, por configurarem descumprimento das regras editalícias e afronta aos 
princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da isonomia e da transparência. 
10.1.5. Compete ao Pregoeiro apreciar e decidir sobre as consultas, pedidos de esclarecimento e impugnações ao 
edital, observando o prazo legal de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do 
certame. 
10.1.6. O inteiro teor das respostas às consultas, pedidos de esclarecimento e impugnações será divulgado 
exclusivamente no ambiente eletrônico da plataforma BNC, assegurando ciência ampla, publicidade dos atos e 
igualdade de acesso às informações por todos os interessados. 
10.1.7. Deferida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, com a 
devida publicação no sistema eletrônico, nos termos da legislação vigente. 
10.2. Dos Recursos Administrativos 
10.2.1. Ao final da sessão pública, declarado o vencedor, o licitante que desejar interpor recurso contra decisões do 
Pregoeiro deverá manifestar imediata e motivadamente sua intenção de recorrer, no prazo máximo de 10 (dez) 
minutos, exclusivamente no campo próprio da plataforma BNC, sob pena de decadência do direito de recorrer. 
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10.2.2. As razões recursais deverão ser apresentadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico da plataforma 
BNC, no campo específico destinado a recursos, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da manifestação da 
intenção de recorrer. 
10.2.3. Os demais licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também exclusivamente pela 
plataforma BNC, em igual prazo, que terá início ao término do prazo do recorrente. 
10.2.4. Não será admitido o envio de razões recursais, contrarrazões ou quaisquer documentos relacionados a 
recursos por e-mail, protocolo físico ou outro meio diverso do sistema eletrônico oficial do certame. 
10.2.5. A ausência de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recorrer, com a 
consequente e imediata adjudicação do objeto ao vencedor do certame, mediante movimentação da própria 
plataforma eletrônica. 
10.3. Efeitos e Julgamento dos Recursos 
10.3.1. Os recursos interpostos contra decisões do Pregoeiro referentes à habilitação ou inabilitação de licitantes e 
ao julgamento das propostas terão efeito suspensivo, nos termos do art. 168 da Lei nº 14.133/2021. 
10.3.2. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, 
preservando-se os demais atos válidos do procedimento. 
10.3.3. O Pregoeiro apreciará os recursos interpostos e, caso não reconsidere sua decisão, encaminhará o processo 
à autoridade competente para decisão final. 
10.3.4. A decisão em grau recursal será definitiva e dela será dada ciência mediante publicação no sistema eletrônico 
da plataforma BNC e na imprensa oficial, quando aplicável. 
10.4. Do Não Conhecimento 
10.4.1. Não serão conhecidas as consultas, pedidos de esclarecimento, impugnações ou recursos apresentados: 
I – fora dos prazos legais ou editalícios; 
II – por meio diverso do campo próprio da plataforma eletrônica BNC; 
III – por representante não devidamente habilitado ou identificado no processo; 
IV – em desacordo com as disposições deste Edital ou da Lei nº 14.133/2021. 
10.5. Motivação e justificativa da regra 
10.5.1. A exigência de utilização exclusiva da plataforma eletrônica BNC para a apresentação de consultas, pedidos 
de esclarecimento, impugnações e recursos visa assegurar: 
I – a rastreabilidade integral dos atos processuais; 
II – a isonomia entre os interessados, garantindo acesso simultâneo às informações; 
III – a transparência e publicidade dos atos administrativos; 
IV – a segurança jurídica do procedimento; 
V – a fiel observância aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da eficiência 
administrativa. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. Encerradas as fases de julgamento das propostas e de habilitação, exauridos os recursos administrativos, e 
constatada a regularidade formal e material dos atos praticados no curso do procedimento licitatório, o processo será 
encaminhado à Autoridade Superior competente para deliberação final, nos termos do art. 71 da Lei nº 
14.133/2021. 
11.2. No exercício do controle final de legalidade, mérito e conveniência administrativa, a autoridade superior poderá, 
de forma motivada e fundamentada: 
I – Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, quando constatados vícios sanáveis que 
não comprometam a isonomia, a competitividade ou o julgamento objetivo do certame; 
II – Revogar a licitação, por motivo de conveniência e oportunidade, desde que decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, que torne inconveniente ou inoportuna a manutenção do procedimento; 
III – anular a licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, quando verificada ilegalidade insanável, com 
a indicação expressa dos atos viciados e a consequente invalidação dos atos subsequentes que deles dependam; 
IV – Adjudicar o objeto ao licitante vencedor e homologar a licitação, quando reconhecida a plena conformidade 
do procedimento com a legislação vigente, o edital e os princípios que regem as contratações públicas. 
11.3. Na hipótese de anulação, a autoridade competente indicará expressamente os atos eivados de vício insanável, 
tornando sem efeito os atos subsequentes que deles dependam, sem prejuízo da apuração de responsabilidades de 
quem tenha dado causa à irregularidade, nos termos da legislação aplicável. 
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11.4. A revogação do procedimento licitatório deverá ser devidamente motivada, com demonstração clara do fato 
superveniente que a justifique, em observância aos princípios da legalidade, motivação, razoabilidade e interesse 
público. 
11.5. Nos casos de anulação ou revogação, será assegurada aos interessados a prévia manifestação, garantindo-
se o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o § 3º do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
11.6. A adjudicação e a homologação constituem atos administrativos distintos e complementares, sendo a 
adjudicação a atribuição formal do objeto ao licitante vencedor e a homologação o ato de confirmação da regularidade 
do procedimento pela autoridade competente. 
 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (Anexo V – Minuta) 
12.1. Homologado o resultado da licitação, a Administração convocará, mediante e-mail, o licitante adjudicatário para 
assinar a Ata de Registro de Preços, instrumento equivalente ao contrato para fins do Sistema de Registro de Preços, 
no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, nas condições estabelecidas neste Edital, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente e neste 
instrumento convocatório. 
12.1.1. O prazo previsto no item 12.1 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que a solicitação 
seja formalizada pelo adjudicatário durante o seu transcurso, devidamente justificada, e aceita pela Administração, 
nos termos do §1º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 
12.2. Alternativamente à convocação para comparecimento presencial, a Administração poderá encaminhar a Ata de 
Registro de Preços para assinatura por meio eletrônico, hipótese em que o adjudicatário deverá assiná-la e devolvê-
la no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data do envio da comunicação oficial, observado o endereço eletrônico 
indicado no cadastro do licitante. 
12.3. A não assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidas caracterizará recusa 
injustificada, ensejando a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, 
facultando-se à Administração a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do 
art. 90, §§ 2º e 4º, da Lei nº 14.133/2021. 
12.4. Como condição para o fornecimento dos bens ou serviços registrados e para a celebração de contrato ou 
instrumento equivalente decorrente da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter, durante toda a 
vigência do registro, todas as condições de habilitação exigidas no certame. 
12.4.1. Para a formalização do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá reapresentar as certidões de 
regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e demais documentos de habilitação exigidos no edital, válidos e vigentes à 
época da contratação. 
12.5. O fornecedor registrado deverá prestar, dentro dos prazos estabelecidos, todas as informações solicitadas pela 
Administração Municipal, bem como executar integralmente as obrigações assumidas, sendo vedada a transferência, 
cessão ou subcontratação do objeto, total ou parcial, sem prévia e expressa autorização da Administração, nos termos 
deste Edital e da legislação aplicável. 
 

13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Homologado o resultado da licitação, a Administração convocará o licitante adjudicatário para assinar o contrato 
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, nas condições estabelecidas neste 
Edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação 
vigente e neste instrumento convocatório. 
13.1.1. O prazo previsto no item 13.1 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que a solicitação 
seja formalizada pelo adjudicatário durante o seu transcurso, devidamente justificada e aceita pela Administração, 
observado o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
13.2. Alternativamente à convocação para comparecimento presencial, a Administração poderá encaminhar o contrato 
para assinatura por meio eletrônico, hipótese em que o adjudicatário deverá assiná-lo e devolvê-lo no prazo de 05 
(cinco) dias, contado da data do envio da comunicação oficial, observado o endereço eletrônico indicado no item 8.3 
deste Edital. 
13.3. A não assinatura do contrato no prazo e nas condições estabelecidas caracterizará recusa injustificada, 
ensejando a decadência do direito à contratação e a aplicação das penalidades cabíveis, facultando-se à 
Administração a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
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13.4. Para a celebração do contrato, o licitante adjudicatário deverá manter todas as condições de habilitação 
exigidas no certame, devendo reapresentar, quando convocado, todas as certidões de regularidade jurídica, fiscal, 
trabalhista e demais documentos de habilitação, válidos e vigentes à época da formalização do ajuste. 
13.5. Antes da formalização do contrato ou de eventual prorrogação de sua vigência, a Administração verificará a 
regularidade do contratado, inclusive mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como a juntada das certidões 
negativas exigidas ao respectivo processo, nos termos da legislação aplicável. 
13.6. Farão parte integrante e indissociável do contrato, independentemente de transcrição, a proposta apresentada 
pelo licitante vencedor, os documentos técnicos que a instruíram, o Edital e seus anexos, bem como as demais 
condições estabelecidas no procedimento licitatório. 
13.7. A empresa contratada deverá apresentar planilha detalhada de formação de preços, discriminando, de forma 
individualizada, os itens, descrições, valores e percentuais correspondentes aos insumos e à mão de obra, quando 
aplicável, a qual integrará o contrato para fins de acompanhamento da execução, fiscalização e análise de eventuais 
pedidos de reajustamento, repactuação ou recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 
13.8. O contrato será celebrado por escrito, integrará o processo administrativo que deu origem à contratação e será 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo, 
nos termos da legislação de acesso à informação. 
 
14. DO PAGAMENTO  
14.1. Os pagamentos devidos ao contra 
14.2. O pagamento somente será realizado após a regular liquidação da despesa, condicionada à comprovação da 
execução do objeto, ao atesto do setor competente na fase de acompanhamento e fiscalização da execução 
contratual, comprovando o efetivo cumprimento integral das obrigações contratuais, observados os prazos, critérios 
e demais condições estabelecidas neste Edital. 
14.3. É de responsabilidade exclusiva do contratado manter seus dados bancários atualizados, respondendo por 
eventuais atrasos ou impossibilidades de pagamento decorrentes de informações incorretas ou desatualizadas. 
14.4. Os pagamentos observarão as disponibilidades financeiras do Município, bem como as normas legais e 
regulamentares aplicáveis à execução orçamentária e financeira, vedada qualquer antecipação de pagamento, salvo 
nas hipóteses expressamente previstas no contrato e na legislação vigente. 
 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. O presente procedimento licitatório é processado sob a sistemática do Sistema de Registro de Preços, de 
natureza auxiliar, não implicando, por si só, a assunção imediata de obrigação de despesa pela Administração, nem 
a obrigatoriedade de contratação. 
15.2. A indicação da dotação orçamentária e do respectivo elemento de despesa ocorrerá no momento da solicitação 
da despesa, devendo constar expressamente da Autorização de Fornecimento (AF) ou do Contrato que venha a ser 
celebrado em decorrência da Ata de Registro de Preços. 
15.3. A formalização da Autorização de Fornecimento ou do Contrato ficará condicionada ao prévio empenho 
contábil da despesa, em observância às normas de direito financeiro e aos princípios da legalidade, da 
responsabilidade fiscal e do equilíbrio orçamentário. 
15.4. Os pagamentos decorrentes das contratações efetivamente realizadas com base na Ata de Registro de Preços 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias e suficientes, consignadas no orçamento vigente à época da 
contratação, conforme indicado no respectivo instrumento. 
 
16. DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133/2021, especialmente quando: 
I – Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
II – Causar grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III – deixar de entregar documentação exigida para o certame ou para a contratação; 
IV – Não mantiver a proposta apresentada, salvo por fato superveniente devidamente justificado; 
V – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida, quando regularmente convocado; 
VI – Ensejar retardamento injustificado da execução ou da entrega do objeto; 
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VII – apresentar documentação ou declaração falsa; 
VIII – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
IX – Comportar-se de modo inidôneo ou praticar atos ilícitos para frustrar os objetivos da licitação. 
16.2. Pela prática das infrações administrativas, poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as seguintes 
sanções, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do ente federativo, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
16.3. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente nos casos de inexecução parcial do contrato sem 
gravidade, quando não se justificar a imposição de penalidade mais severa. 
16.4. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas neste Edital, observados 
os seguintes critérios e limites: 
16.4.1. Multa cominatória de 2% (dois por cento) sobre o valor global da proposta ou do contrato, conforme o caso, 
em razão do descumprimento de cláusulas contratuais ou editalícias. 
16.4.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado na entrega do objeto, incidente sobre o 
valor da parcela em atraso. 
16.4.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias caracterizará inexecução parcial, sujeitando o contratado à multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 
16.4.4. O atraso superior a 30 (trinta) dias caracterizará inexecução total, sujeitando o contratado à multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou da Autorização de Fornecimento. 
16.5. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do produto entregue quando, após regular processo 
administrativo, for constatado: 
I – Fornecimento de produto em desacordo com as especificações técnicas ou de qualidade; 
II – Vícios ou defeitos de fabricação, ou utilização de materiais impróprios para contato com alimentos; 
III – Ausência de certificação compulsória do INMETRO, quando exigível, ou fornecimento de produto que ofereça 
risco à saúde ou à segurança dos usuários, sem prejuízo da apuração de responsabilidade civil e criminal. 
16.5.1. Nas hipóteses previstas neste item, o contratado deverá proceder à substituição do produto, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias corridos, sem qualquer ônus para a Administração. 
16.5.2. O produto rejeitado será colocado à disposição do órgão de fiscalização competente, cabendo ao contratado 
arcar integralmente com os custos de retirada, transporte, armazenamento e destinação final. 
16.6. A Administração poderá, mediante decisão devidamente motivada, deixar de aplicar penalidade quando a 
irregularidade for sanada tempestivamente, sem prejuízo à Administração e sem reiteração da conduta. 
16.7. Quando caracterizada má-fé, fraude, comportamento inidôneo ou prejuízo relevante ao abastecimento ou à 
continuidade do serviço público, poderá ser aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar ou proposta a 
declaração de inidoneidade, observado o devido processo legal. 
16.8. A aplicação das sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 poderá ocorrer cumulativamente com a 
multa, nos termos do §7º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
16.9. As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos ao contratado e, se insuficientes, da 
garantia contratual, ou cobradas judicialmente, sem prejuízo da obrigação de reparação integral do dano causado 
à Administração. 
16.10. A aplicação das sanções observará o contraditório e a ampla defesa, sendo assegurado ao interessado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa, contado da data da intimação. 
16.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade dependerão da 
instauração de processo administrativo de responsabilização, conduzido por comissão designada, nos termos dos 
arts. 158 e 159 da Lei nº 14.133/2021. 
16.12. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral 
dos danos causados à Administração Pública. 
 
 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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17.1. O licitante vencedor será integralmente responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução das obrigações assumidas, não excluindo nem reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização, o acompanhamento ou a aprovação de atos pela Administração. 
17.2. As normas disciplinadoras deste Pregão serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, observados os princípios da isonomia, da competitividade e do formalismo moderado, desde que tal 
interpretação não comprometa o interesse público, a finalidade da contratação e a segurança jurídica do 
procedimento. 
17.3. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou 
informações que deveriam constar originalmente da sessão pública, em respeito à isonomia entre os licitantes. 
17.4. A Administração reserva-se o direito de alterar a data e o horário para o recebimento e a abertura das propostas, 
mediante comunicação oficial, não cabendo aos licitantes qualquer direito à indenização em decorrência dessa 
alteração. 
17.5. A participação na presente licitação implica aceitação plena, tácita e irrevogável, por parte do licitante, de todos 
os termos, condições e exigências estabelecidos neste Edital, em seus anexos e nas cláusulas contratuais 
previamente definidas. 
17.6. A Autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, bem como anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
17.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Morro do Chapéu/BA, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou venha a se tornar, para dirimir eventuais litígios oriundos deste Edital e da contratação dele 
decorrente. 
 
18. ANEXOS DESTE EDITAL: 
Anexo I - Termo de Referência;  
Anexo II - Modelo de Declaração de Cumprimento a Disposto Constitucional (Declaração de menor); 
Anexo III - Modelo Carta de Apresentação da Proposta; 
Anexo IV – Modelo de Pleno Conhecimento; 
Anexo V – Minuta ATA 
Anexo VI – Minuta do Contrato; 
Anexo VII – Modelo de Procuração;  
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo IX – Modelo de Declaração de Inidoneidade; 
Anexo X – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 
Anexo XI – Modelo de Declaração de Autenticidade dos Documentos. 
 
Morro do Chapéu-Bahia, 04 de Novembro de 2026 
 

 
_______________________________________________ 
SERJANE OLIVEIRA GUIMARÃES DE VASCONCELOS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SECRETARIA DEMANDANTE:  Secretaria Municipal de Educação 

Nº DFD:   013/2026 

 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 

 
1.1. Seleção das melhoras propostas para registro de preço, para eventual e futura contratação de empresa para 

aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades das Unidades Escolares da Rede Municipal de 

Ensino do município de Morro do Chapéu/BA, conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

LOTE 01:  ITENS ALUMÍNIO E INOX  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1  
AFIADOR/AMOLADOR, DE   
LÂMINAS, FACAS E OUTROS, 
COMPOSIÇÃO: DIAMANTADO. 

UND 45 21,56 970,20 

2  

ASSADEIRA RETANGULAR, MEDIA - 
ALUMÍNIO, CAPACIDADE (L):         
2,2, DIMENSÕES APROXIMADAS 
(CXLXA): 35,0X21,0X5,5 

UND 100 53,72 5.372,00 

3  

ASSADEIRA RETANGULAR, DE 
ALUMÍNIO PEQUENA, TAMANHO: 
29,5 X 19 X 
2,5 CM. 

UND 100 35,53 3.553,00 

4  

ASSADEIRA RETANGULAR, EM 
AÇO INOX GRANDE. DIMENSÕES:  
LARGURA: 49CM COMPRIMENTO 
34 CM 

UND 100 78,23 7.823,00 

5  
CALDEIRÃO15 L TIPO HOTEL COM 
TAMPA Nº 28. 

UND 48 108,84 5.224,32 

6  
CALDEIRÃO 22 L TIPO HOTEL COM 
TAMPA Nº 32. 

UND 42 183,07 7.688,94 

7  

CORTADOR GRANDE, DE 
LEGUMES, PROFISSIONAL, 
MANUAL, COM TRI PÉ ESTRUTURA 
EM   LIGA DE   ALUMÍNIO FUNDIDO   
E   PINTADO, LAMINAS EM AÇO 
INOXIDÁVEL 

UND 36 199,00 7.164,00 

8  
CUSCUZEIRO 3,5 L ALUMÍNIO 
RESISTENTE 

UND 36 73,39 2.642,04 

9  
CUSCUZEIRO 4,5 L ALUMÍNIO 
RESISTENTE Nº 20 

UND 39 79,30 3.092,70 

10  
ESCORREDOR    DE PRATOS:    EM 
ALUMÍNIO. TAMANHO:17X44X35CM 

UND 50 72,92 3.646,00 

11  
ESCUMADEIRA, EM ALUMÍNIO, N. 
25. 

UND 45 25,57 1.150,65 
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12  
FACA DE COZINHA 12 POLEGADAS, 
30 CM. 

UND 50 24,70 1.235,00 

13  
FACA DE COZINHA, 10 
POLEGADAS, 25 CM 

UND 50 26,44 1.322,00 

14  
FACA DE MESA, DIMENSÕES DA 
PEÇA: 20,5 X 2,5 X 1 CM – 12 PEÇAS 
MATERIAL AÇO INOX COR PRATA 

UND 50 39,67 1.983,50 

15  

FACA DE SERRA PARA COZINHA. 
MATERIAL: CABO DE 
POLIPROPILENO E LÂMINA EM AÇO 
INOX, DIMENSÕES=1 X 9 X 20 CM. 

UND 50 3,55 177,50 

16  

FACA PARA LEGUMES, LÂMINA EM 
AÇO INOX, CABO DE 
POLIPROPILENO, 04 POLEGADAS. 
EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

UND 50 9,81 490,50 

17  
FORMA   DE   BOLO GRANDE, 
REDONDA FURO ABERTO EM 
ALUMÍNIO, 28 CM. 

UND 50 47,84 2.392,00 

18  
FORMA REDONDA, COM FURO 
MEDIA- ALUMÍNIO, DIÂMETRO: 24 
CM 

UND 50 47,54 2.377,00 

19  

PANELA DE PRESSÃO DE 
ALUMÍNIO, RESISTENTE, 
CAPACIDADE    DE    20 LITROS    
COM    ALÇAS LATERAIS, COZINHA 
INDUSTRIAL. 

UND 60 329,96 19.797,60 

20  
PANELA DE ALUMÍNIO 
CAPACIDADE 4 L 

UND 27 68,30 1.844,10 

21  
PANELA DE ALUMÍNIO COM ALÇAS 
OU CABOS E TAMPAS MÉDIAS.COM 
CAPACIDADE DE 2L 

UND 27 57,39 1.549,53 

22  
PANELA DE ALUMÍNIO, COM ALÇAS    
E TAMPAS GRANDE CAPACIDADE 
DE 14,5 LTS. 

UND 24 270,13 6.483,12 

23  
PANELA DE PRESSÃO 10 L DE 
ALUMÍNIO COM VÁLVULA DE 
SEGURANÇA. 

UND 30 182,12 5.463,60 

24  
PANELA DE PRESSÃO 3 L DE 
ALUMÍNIO E COM VÁLVULA DE 
SEGURANÇA. 

UND 28 137,20 3.841,60 

25  
PANELA DE PRESSÃO 4,5 L DE 
ALUMÍNIO E COM VÁLVULA DE 
SEGURANÇA. 

UND 20 98,30 1.966,00 

26  
PANELA DE PRESSÃO 7 L DE 
ALUMÍNIO E COM VÁLVULA DE 
SEGURANÇA. 

UND 29 170,21 4.936,09 

27  
PANELAS DE ALUMÍNIO COM 
ALÇAS E TAMPAS GRANDE. 
CAPACIDADE DE 40L 

UND 24 281,04 6.744,96 

28  
RALO P/ PIA; MATERIAL METAL, 
INOX E CROMADO; 7/8 " 
POLEGADAS. 

UND 40 13,60 544,00 
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29  

FAQUEIRO INOX 20 PEÇAS 

QUANTIDADE DE PEÇAS:20 

MATERIAL: INOX MATERIAL DO 

CABO: POLIPROPILENO 

DIMENSÕES DO PRODUTO: 

LARGURA: 9CM ALTURA: 24CM 

PROFUNDIDADE: 9CM DIMENSÕES 

DO PRODUTO COM EMBALAGEM: 

LARGURA: 21CM ALTURA: 25,5CM 

PROFUNDIDADE: 30,5CM 

COMPOSIÇÃO: 4 COLHERES DE 

MESA - 4 COLHERES DE CHÁ - 4 

FACAS PARA CHURRASCO - 4 

GARFOS PARA MESA - 4 GARFOS 

PARA SOBREMESA INFORMAÇÕES 

GERAIS: LÂMINAS DE AÇO INOX. 

LÂMINAS DAS FACAS COM MAIOR 

DURABILIDADE DO FIO DEVIDO AO 

TRATAMENTO TÉRMICO. GARFOS 

E COLHERES QUE GARANTEM 

MAIOR RESISTÊNCIA DEVIDO A 

ESPESSURA DO AÇO E A 

ESTAMPAGEM DAS LÂMINAS. 

CABOS DE POLIPROPILENO COM 

MAIOR RESISTÊNCIA E 

DURABILIDADE. PODEM IR À 

MÁQUINA DE LAVAR LOUÇAS 

FACILITANDO SEU DIA A DIA 

KIT 140 91,80 12.852,00 

30  

PROCESSADOR DE ALIMENTOS 

MULTIFUNCIONAL COM LÂMINAS 

TRIPLAS DE AÇO INOX 
UND 50 429,42 21.471,00 

31  

RALO P/PIA EM AÇO INOXIDÁVEL 

PERFURADO GRANDE COZINHA 

11 CM 
UND 50 10,12 506,00 

32  
RALADOR DE LEGUMES 4 FACES 

INOX 20 CM, GRANDE COM ALÇA UND 80 19,51 1.560,80 

33  CONCHA DE AÇO INOX 50CM UND 80 31,32 2.505,60 

34  

CANECA GRANDE INDUSTRIAL 

N16 ALUMÍNIO CANECÃO 2,5 

LITROS CABO MADEIRA 
UND 55 36,91 2.030,05 

35  
ESPREMEDORES DE ALHO, EM 
ALUMÍNIO FUNDIDO. 

UND 45 12,80 576,00 

36  
TIGELA – DESCRIÇÃO CAT MAT: 
TIGELA MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL CAPACIDADE: 8000 

UND 45 102,67 4.620,15 
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ML DIÂMETRO: 32 CM DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: TIGELA TIPO 
BOWL GRANDE EM INOX. 
CAPACIDADE MÍNINA DE 8L. 
PRÓPRIO PARA CONTATO COM 
ALIMENTOS. CAT MAT:485789 

37  
CUSCUZEIRO INDUSTRIAL 50 CM 
C/BASE - ALUMÍNIO 44,0 L 

UND 60 262,32 15.739,20 

38  

PEGADOR GRANDE LONGO INOX 

BUFFET 30CM QUANTIDADE DE 

PINÇAS: 1 MATERIAL DO CABO: 

AÇO INOXIDÁVEL. MATERIAL DA 

PONTA: AÇO INOXIDÁVEL. 

TAMANHO: 28CM DE LONGO, 5CM 

DE LARGO E 30CM DE ALTO. 

PESA 100G. 

UND 110 48,81 5.369,10 

39  

FORMINHA EMPADA LISA Nº 5, KIT 

COM 24 UNIDADES EM ALUMÍNIO. 

FORMINHAS DE EMPADA, IDEAIS 

PARA FAZER EMPADAS DOCES OU 

SALGADAS, DEIXANDO A RECEITA 

MAIS RÁPIDA E PRÁTICA 

CAPACIDADE EM VOLUME: 65 ML 

FORMINHAS EM ALUMÍNIO, NÃO 

ENFERRUJA. MEDIDA: 4,2CM 

FUNDO X 2,5CM ALTURA X 7,5CM 

BOCA 

KIT  10 29,51 295,10 

40  

KIT FORMINHAS EMPADAS LISA, 

KIT COM 24 UNIDADES EM 

ALUMÍNIO. FORMINHAS DE 

EMPADA, IDEAIS PARA FAZER 

EMPADAS DOCES OU SALGADAS, 

DEIXANDO A RECEITA MAIS 

RÁPIDA E PRÁTICA CAPACIDADE 

EM VOLUME: 50ML. DIMENSÕES: 

6.5CM DE LARGURA X 2.2CM DE 

ALTURA E 6.5CM DE DIÂMETRO. 

USO RECOMENDADO: PRA 

EMPADINHAS MÉDIA N°3 LISA. 

KIT 10 34,06 340,60 

41  

TESOURA PARA COZINHA EM INOX 

21 CM MATÉRIA PRIMA: AÇO 

INOXIDÁVEL E RESINA 

TERMOPLÁSTICA. MEDIDA 

APROXIMADA DA EMBALAGEM: 

(COMPR. X LARG. X ALT.): 

28X11X02 CM 

UND 60 27,19 1.631,40 
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42  

AMASSADOR DE BATATA INOX 

MATERIAL: INOX TAMANHO: 7, 9 CM 

DIMENSÕES DO PRODUTO: 

LARGURA: 8,3CM ALTURA: 7,9CM 

PROFUNDIDADE: 23,8CM 

UND 60 27,91 1.674,60 

43  

ESCORREDOR DE MACARRÃO 

INDUSTRIAL N°40, 11 LITROS 

ALUMÍNIO INFORMAÇÕES 

TÉCNICAS: MATERIAL: ALUMÍNIO 

POLIDO ALÇAS: ALUMÍNIO 

REFORÇADO LARGURA: 40 CM 

PROFUNDIDADE: 16 CM 

CAPACIDADE: 11 LITROS 

UND 60 136,28 8.176,80 

44  

CANECÃO LEITEIRA GRANDE N°20 

- 5,3 LITROS MATERIAL: ALUMÍNIO. 

CAPACIDADE EM VOLUME: 5.3L. 

DIÂMETRO: 20CM. 

ALTURA: 18.2CM. COM 

REVESTIMENTO ANTIADERENTE. 

UND 60 73,11 4.386,60 

45  

FRIGIDEIRA/PANELA 

ANTIADERENTE PARA PREPARO 

DE BEIJU/TAPIOCA, EM ALUMÍNIO, 

ESPESSURA MÍNIMA DE 2,0 MM, 

DIÂMETRO DE 28 A 30 CM, 

CAPACIDADE APROXIMADA DE 1,5 

A 2,0 L, FUNDO PLANO, BORDAS 

BAIXAS, REVESTIMENTO INTERNO 

ANTIADERENTE, CABO 

RESISTENTE AO CALOR E 

DEVIDAMENTE FIXADO, PRÓPRIA 

PARA CONTATO COM ALIMENTOS 

E USO EM COZINHA 

ESCOLAR/INSTITUCIONAL. 

UND 60 52,70 3.162,00 

46  

ESPÁTULA INOX 25CM PARA 

CORTAR PÃES, MASSAS E PIZZAS. 

AÇO INOXIDÁVEL DE ALTA 

QUALIDADE PARA DURABILIDADE 

E RESISTÊNCIA. DIMENSÕES DE 

25CM X 9CM X 2CM PARA 

DIVERSAS TAREFAS CULINÁRIAS. 

IDEAL PARA CORTAR PIZZAS, 

PÃES E ESPATULAR MASSAS. 

UND 10 47,91 479,10 
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47  

CESTINHO PARA FRITURA AÇO 

REDONDA 35CM DE DIÂMETRO 

ALTURA: 11.5 CM. COMPRIMENTO: 

64 CM. CESTO DE FRITURA COM 

DIÂMETRO DE 35 CM, IDEAL PARA 

FRITAR GRANDES QUANTIDADES 

DE ALIMENTOS. FABRICADO EM 

AÇO ZINCADO, GARANTINDO 

DURABILIDADE. CABO DE AÇO 

ZINCADO PROPORCIONANDO 

MANUSEIO SEGURO E 

CONFORTÁVEL. 

UND 15 64,33 964,95 

48  
BANDEJA RETANGULAR EM INOX 

TAMANHO GRANDE UND 50 146,33 7.316,50 

49  

ESPREMEDOR LIMÃO MANUAL 

INOX FORTE RESISTENTE 

PROFISSIONAL AÇO INOXIDÁVEL - 

NÃO ENFERRUJA, NÃO OXIDA, 

NÃO ABSORVE ODOR. 12 FUROS 

DE DRENAGEM PARA 

ESCOAMENTO RÁPIDO DO SUCO. 

CABO LONGO ERGONÔMICO PARA 

PRESSÃO FIRME E SEGURA. 20 CM 

DE COMPRIMENTO E 6,5 CM DE 

LARGURA. PESO DE 115 GRAMAS - 

SÓLIDO E BEM CONSTRUÍDO. 

ACABAMENTO ESCOVADO PRATA 

COM TOQUE PREMIUM 

UND 60 26,50 1.590,00 

50  

DESCASCADOR LEGUMES E 

FRUTAS 16CM PROFISSIONAL 

INOX PRATEADO SOLUÇÃO PARA 

O PRÉ-PREPARO DE ALIMENTOS 

EM COZINHAS PROFISSIONAIS, 

RESTAURANTES, LANCHONETES E 

COZINHAS DOMÉSTICAS. 

DESENVOLVIDO EM AÇO 

INOXIDÁVEL, OFERECE 

RESISTÊNCIA E DURABILIDADE 

PARA USO FREQUENTE NO 

PREPARO DE LEGUMES, 

VERDURAS E FRUTAS. 

DIMENSÕES E PESO: 

COMPRIMENTO: 16,5 CM. 

LARGURA: 6,5 CM. ALTURA: 1,5 CM. 

PESO: 97 G. 

UND 100 34,73 3.473,00 
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51  

KIT 12 COLHERES PARA CAFÉ, CHÁ 

,12CM INOX COR DO CABO: INOX. 

FORMATO DE VENDA: KIT.12 UND. 

COLHERES COM COMPRIMENTO 

DE 12 CM, IDEAL PARA CAFÉ E 

CHÁ. FABRICADAS EM AÇO 

INOXIDÁVEL, OFERECENDO 

DURABILIDADE. DESIGN 

ELEGANTE QUE COMBINA COM 

QUALQUER DECORAÇÃO DE 

COZINHA 

KIT 100 22,72 2.272,00 

52  

JOGO AÇO INOX 12 COLHER 

SOBREMESA BUFFET MEDIDAS: 

PESO: 0,10 G COMPRIMENTO: 15,5 

CM LARGURA: 3,5 CM ESPESSURA: 

1 MM MATERIAL: AÇO INOX 

CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 12 

COLHERES SOBREMESA 

KIT 100 33,60 3.360,00 

53  

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 

POTENTE 3,5 LITROS TURBO ALTA 

ROTAÇÃO – JARRA INOX 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 3,5 

LITROS, JARRA DE AÇO 

INOXIDÁVEL, RESISTENTE, 

HIGIÊNICA E FÁCIL DE LIMPAS 

COM MOTOR DE 1200W E ALTA 

ROTAÇÃO, ELE GARANTE 

TRITURAR, MISTURAR E 

LIQUIDIFICAR COM EFICIÊNCIA 

ALIMENTOS, FRUTAS, GRÃOS, 

MOLHOS, CREMES E MUITO MAIS. 

OFERECENDO SEGURANÇA E 

DURABILIDADE 

INCOMPARÁVEIS.  PRODUTO 

IDEALIZADO PARA BATER 

PRODUTOS LEVES, COMO SUCOS, 

SHAKES, PANQUECAS E SOPAS 

FINAS COM ÁGUA, GARANTINDO 

TEXTURA UNIFORME E PREPARO 

RÁPIDO. ALTA POTÊNCIA E 

VELOCIDADE – 1200W PARA 

RESULTADOS RÁPIDOS E 

CONSISTENTES. COM POTÊNCIA 

NOMINAL DE 380 EM 220V A 360 EM 

127V, CONFORME VOLTAGEM 

ESCOLHIDA. CAPACIDADE 

PROFISSIONAL – JARRA DE 3,5 

LITROS PARA GRANDES 

UND 45 839,45 37.775,25 
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PREPAROS. CONSTRUÇÃO 

ROBUSTA – INOX DE ALTA 

QUALIDADE E PLÁSTICO 

RESISTENTE. 

DESIGN PROFISSIONAL – 

COMBINA COM QUALQUER 

COZINHA. FICHA TÉCNICA 

MODELO: LIQUIDIFICADOR ALTA 

ROTAÇÃO 3,5 LITROS COR 

PREDOMINANTE: PRETO/PRATA 

MATERIAL: INOX E MATERIAL 

PLÁSTICO DIMENSÕES DO 

PRODUTO SEM EMBALAGEM: 

ALTURA: 55,0 CM LARGURA: 20,5 

CM COMPRIMENTO: 25,0 CM PESO: 

4,20 KG FUNÇÃO: LIQUIDIFICAR 

VELOCIDADES: 1 VELOCIDADE 

POTÊNCIA: 1200 W ALIMENTAÇÃO 

220V CONSUMO: 0,4 KW/H NÍVEL 

DE RUÍDO: 90 DB DIMENSÕES DO 

PRODUTO EMBALADO: ALTURA: 

33,0 CM LARGURA: 23,0 CM 

COMPRIMENTO: 39,0 CM PESO: 

3,200 KG ITENS INCLUSOS NA 

EMBALAGEM: LIQUIDIFICADOR, 

TAMPA, MANUAL DE INSTRUÇÕES 

E JOGO DE PÉS DE PVC 

54  
PENEIRA GRANDE COZINHA 

INDUSTRIAL INOX 40 CM UND  80 35,17 2.813,60 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 258.416,35 

 

Lote 02:   PLÁSTICOS E NÃO PLÁSTICOS  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1  
BACIA PLÁSTICA, RESISTENTE, 
MULTIUSO, 20L. 

UND 60 19,06 1.143,60 

2  
BACIA, PLÁSTICA, RESISTENTE, 
MULTIUSO DE 30L A 33L. 

UND 60 29,15 1.749,00 

3  
BACIAS, COMPOSIÇÃO: PLÁSTICO       
COM CAPACIDADE PARA 7,5 L 

UND 55 15,12 831,60 

4  

BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, 
TAMANHO MÉDIO, MATERIAL ALÇA       
ARAME GALVANIZADO, 
CAPACIDADE    20L, COR    PRETO, 
PEGADOR 
EMBUTIDO. 

UND 56 16,85 943,60 
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5  

CAIXA ORGANIZADORA COM 
TAMPA 48L, NA COR BRANCA, 
EMPILHÁVEL, EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO, HIGIÊNICO E 
DURÁVEL 

UND 81 70,67 5.724,27 

6  

CAIXA ORGANIZADORA IDEAL        
PARA ARMAZENAMENTO   E 
TRANSPORTE   COM MAIS HIGIENE 
E SEGURANÇA.    56 L COM    TAMPA 
TRANSPARENTE   EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO HIGIÊNICO E 
DURÁVEL COM TRAVA 

UND 65 92,08 5.985,20 

7  

CAIXA ORGANIZADORA IDEAL        
PARA ARMAZENAMENTO   E 
TRANSPORTE   COM MAIS HIGIENE   
E SEGURANÇA.   4   L COM   TAMPA 
TRANSPARENTE   EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO HIGIÊNICO E 
DURÁVEL. 

UND 62 19,40 1.202,80 

8  
CAIXA, PLÁSTICA, RESISTENTE 
COM TAMPA COM CAPACIDADE DE 
70 LITROS, RETANGULAR 

UND 50 108,89 5.444,50 

9  

CONJUNTO PLÁSTICO COMPOSTO 
POR PRATO, CANECA, CUMBUCA 
COLHER   E   GARFO (KIT 
ESCOLAR) 

UND 6.000 58,38 350.280,00 

10  
CUBA   PARA   ÁGUA MINERAL:   EM 
MATERIAL PLÁSTICO COM UMA 
TORNEIRA PLÁSTICA. 

UND 20 48,17 963,40 

11  

FARINHEIRO, EM MATERIAL    
PLÁSTICO, COM MEDIAS DE 
10X15X20CM, ALTURAS E 
LATERAIS. 

UND 50 12,40 620,00 

12  

PALLET PLÁSTICO LISO 
MONOBLOCO: PRODUZIDO EM 
POLIPROPILENO    PP 
POLIETILENO    PEAD, MEDIDAS 
EXTERNAS: 15,0 X 100,0 X 120,0 CM 
(PBR), CARGA ESTÁTICA:   3.000KG, 
CARGA   DINÂMICA: 1.500KG,   
PESO:   14KG MATERIAL: 
POLIETILENO PEAD OU 
POLIPROPILENO PP, CORES 
PADRÃO: PRETO, BRANCO OU 
NATURAL. GARANTIA: 1 ANO 
CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO 

UND 100 249,13 24.913,00 

13  
POTE DE MANTIMENTOS 
PLÁSTICOS CONJ. 2,4 E 8 KG 

UND 85 69,95 5.945,75 

14  
TÁBUA   DE   CARNE EM   MATERIAL 
PLÁSTICO, TAMANHO 40X30 

UND 85 63,89 5.430,65 

15  
VASILHA PLÁSTICA COM POTE 
MANTIMENTOS 3L 

UND 85 32,39 2.753,15 



 

Página 28 de 78 
 

16  
VASILHA PLÁSTICA MÉDIA E 
RETANGULAR-3 LITROS 285 
X150X108MM. 

UND 85 20,78 1.766,30 

17  
VASILHA PLÁSTICA OVAL COM 
TAMPA 10 L 

UND 55 34,16 1.878,80 

18  
VASILHA PLÁSTICA OVAL COM 
TAMPA 5 L 

UND 55 25,58 1.406,90 

19  
VASILHA PLÁSTICA OVAL COM 
TAMPA 8 L 

UND 55 25,72 1.414,60 

20  
VASILHA PLÁSTICA RETANGULAR 
COM TAMPA 5 L 

UND 55 27,32 1.502,60 

21  
VASILHA PLÁSTICA RETANGULAR 
COM TAMPA 8 L 

UND 55 31,02 1.706,10 

22  
VASILHA PLÁSTICA RETANGULAR 
TAMPA 10L 

UND 55 37,92 2.085,60 

23  

VASILHAS   PLÁSTICAS GRANDE:   
KIT   POTE MANTIMENTOS GRANDE 
05 PEÇAS:  8 LTS;4,75LTS;3, 
LTS;1,7LTS;0,95LTS,224 
X224X260MM 

KIT 80 86,19 6.895,20 

24  

BALDE COM TAMPA 100LTS, EM 
PLÁSTICO REFORÇADO. 
EM PP POLIPROPILENO, MEDIDAS 
ALTURA: - 0,75M. BOCA: - 0,49M. 
FUNDO: - 0,39M. PESO COM 
TAMPA: - 3,65KG. 

UND 100 100,75 10.075,00 

25  

COPO MEDIDOR GRADUADO 
LÍQUIDOS E SÓLIDOS, 
CAPACIDADE EM VOLUME: 500 ML 
FABRICADO EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO. INGREDIENTES 
RECOMENDADOS: AZEITE, ARROZ, 
AÇÚCAR, CHOCOLATE, FARINHA, 
SEMOLINA, VINHO, FEIJÃO, 
FERMENTO, SAL, VINAGRE, ÁGUA, 
ÓLEO VEGETAL. DIMENSÃO: 8CM 
DE DIÂMETRO X 15CM DE ALTO. É 
LIVRE DE BPA. 

UND 60 12,35 741,00 

26 a 
AVENTAL EMBORRACHADO 
IMPERMEÁVEL BRANCO PVC 66CM 
X 1MT 

UND 500 29,10 14.550,00 

27 ] 
BANDEJA DE PLÁSTICO 42 X 30 

CM  UND 85 28,38 2.412,30 

28  

KIT 10 PEÇAS JOGO DE 

UTENSÍLIOS DE SILICONE MACIÇO 

COZINHA INOX PEGADOR, 

ESPÁTULA, COLHER, CONCHA E 

PINCEL  

KIT 50 42,50 2.125,00 

29  
SALEIRO GRANDE DE PLÁSTICO 

DE  17 X 9 X 12,5 CM UND 45 15,04 676,80 
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30  
PORTA TALHERES COM TAMPA 

COM 4 DIVISÓRIAS BRANCO UND 45 35,13 1.580,85 

31  
FUNIL POLIETILENO RETO 

DIÂMETRO 300MM UND 80 17,04 1.363,20 

32  

KIT 5 POTES TEMPEROS PLÁSTICO 

PORTA CONDIMENTOS 

ORGANIZADOR CONTEÚDO DA 

EMBALAGEM 5 PORTA TEMPEROS 

PLÁSTICOS MEDIDAS DE CADA 

UNIDADE: ALTURA: 9 CM 

LARGURA: 6 CM COMPRIMENTO: 6 

CM PESO: 100 GRAMAS MATERIAL: 

PLÁSTICO TRANSPARENTE 

CAPACIDADE DOS POTES PARA 

TEMPERO: 180 ML  

KITS 100 29,13 2.913,00 

33  
JARRA PLÁSTICA SORTIDO 2 

LITROS UND 100 18,88 1.888,00 

34  

PORTA BOLO BOLEIRA COM 

TAMPA PLÁSTICO CRISTAL 23CM 

TRANSPARENTE DIFERENCIAIS: 

DESIGN ELEGANTE ESTILO 

CRISTAL TAMPA TRANSPARENTE 

SOFISTICADA PROTEGE CONTRA 

POEIRA E INSETOS MATERIAL 

RESISTENTE E FÁCIL DE LIMPAR 

DECORA E ORGANIZA SUA MESA 

PRODUTO VERSÁTIL E 

INDISPENSÁVEL MEDIDA INTERNA:  

23,0 CM X 8,5 MEDIDA EXTERNA:  

29,5 CM X 10,5 

UND 60 34,90 2.094,00 

35  

PRENDEDOR DE ROUPAS DE 
PLÁSTICO, MEDIDAS: 16 X 11,5 X 3 
CM; 73 G. PACOTE COM 12 
UNIDADES 

PCT 100 15,15 1.515,00 

36  
FILTRO DE BARRO COM 02 VELAS 
- 06 LITROS UND 15 263,12 3.946,80 

37  

BALANÇA  
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

BALANÇA INDUSTRIAL MECÂNICA.  

CAPACIDADE: 150 KG.  PRECISÃO: 

100 GRAMAS. PLATAFORMA: 

30X40CM. 

UND 05 1.628,58 8.142,90 

38  

COADOR DE CAFÉ INDUSTRIAL EM 

MALHA 100% ALGODÃO – 20 X 25 

CM – CABO 10 CM FILTRO 

UND  400 9,63 3.852,00 
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CONFECCIONADO EM MALHA 

100% ALGODÃO.  

ESPECIFICAÇÕES  

DIÂMETRO DO FILTRO: 20 CM * 

PROFUNDIDADE DO SACO: 25 CM 

* COMPRIMENTO DO CABO: 10 CM 

39  
COLHER DE PAU INDUSTRIAL DE 

60 CM UND 80 24,37 1.949,60 

40  

GARRAFA CAFÉ TÉRMICA 

TRADICIONAL 500ML MATERIAL DO 

INTERIOR:    AMPOLA DE VIDRO 

MATERIAL DO EXTERIOR: 

PLÁSTICO SISTEMA DE ABERTURA 

DA TAMPA COM ROSCA, ALÇA E 

TAMPA LARGURA: 10 CM ALTURA: 

25 CM LIVRE DE BPA. 

UND 30 46,49 1.394,70 

41  

GARRAFAS   TÉRMICAS: CORPO      

PLÁSTICO, AMPOLA DE VIDRO, 

CAPACIDADE 1L SISTEMA DE 

PRESSÃO, COR 

LISA(COMPRIMENTO DE  150  MM,  

LARGURA DE 117MM, ALTURA 277 

MM 

UND 60 99,60 5.976,00 

42  

GARRAFA TÉRMICA PRESSÃO 

PRETA 1,9 L COR PRETO COM 

SISTEMA DE BOMBEAMENTO 

SUPERIOR, COM CAPACIDADE DE 

1,9 LITROS. ESPECIFICAÇÕES:  

MEDIDA DO PRODUTO: 14X17X40 

CM (LXCXA) PESO DO PRODUTO: 

500 GRAMAS ÍTENS INCLUSOS: 01 

TÉRMICA MATERIAL 

(COMPOSIÇÃO): AMPOLA DE 

VIDRO, CORPO EM 

POLIPROPILENO MEDIDA DA 

EMBALAGEM: 19X22X45 CM 

(LXCXA) PESO DA EMBALAGEM: 

680 GRAMAS •LIVRE DE BPA. 

UND 60 137,33 8.239,80 

43  

GARRAFA TÉRMICA, CORPO 

PLÁSTICO, AMPOLA DE VIDRO, 

CAPACIDADE 3L,COM SISTEMA DE 

PRESSÃO 

UND 60 219,35 13.161,00 

44  

JOGO 3 PENEIRAS COZINHA 

PLÁSTICO ATÓXICO RESISTENTE 

CARACTERÍSTICAS - PEGA 

ANATÔMICA E BASE FIRME - 

DESIGN CLÁSSICO – MATERIAL: 

KIT  80 15,44 1.235,20 
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PLÁSTICO ATÓXICO, LIVRE DE BPA 

- LEVE, DURÁVEL E RESISTENTE 

DIMENSÕES - PENEIRA PEQUENA: 

7,5 X 7,5 X 10 CM - PENEIRA MÉDIA: 

10,7 X 10,7 X 11,8 CM - PENEIRA 

GRANDE: 14,5 X 14,5 X 13,3 cm 

45  

STOLF ROLO PARA MASSA DE 

MADEIRA - 42,5 X 5 CM - 375G - COR 

NATURAL DA MADEIRA. ESTE 

PRÁTICO E EFICIENTE ROLO 

GIRATÓRIO PARA MASSA DE 

MADEIRA É IDEAL PARA ABRIR 

MASSAS DE PÃO, DE MACARRÃO, 

DE BISCOITOS E MUITO MAIS. 

ITENS INCLUSOS: 01 ROLO PARA 

MASSA MEDIDAS APROXIMADAS: 

(CXD):42,5 X 5 CM MATERIAL: 

MADEIRA PESO APROX. DO 

PRODUTO: 375G 

UND 10 53,46 534,60 

46  

KIT COM 5 TOALHAS DE MESA 

OXFORD 1,50 X 1,50 M – 100% 

POLIÉSTER, ALTA QUALIDADE 

ESPECIFICAÇÕES CONTEÚDO DA 

EMBALAGEM: 5 TOALHAS DE MESA 

MATERIAL: OXFORD 100% 

POLIÉSTER MEDIDA: 1,50 M X 1,50 

M FORMATO: QUADRADA 

ACABAMENTO: OVERLOQUE 

REFORÇADO CORES: (BRANCO, 

VERMELHO, AMARELO, VERDE) 

 IDEAL PARA MESAS QUADRADAS 

DE 4 LUGARES 

KIT  08 56,87 454,96 

47  

KIT 10 TOALHA DE MESA CETIM, 

FESTA EVENTO 1.5 M X1.5 M 

ESPECIFICAÇÕES CONTEÚDO DA 

EMBALAGEM: 10 TOALHAS DE 

MESA MATERIAL:  CETIM 

POLIÉSTER MEDIDA: 1,50 M X 1,50 

M FORMATO: QUADRADA 

ACABAMENTO: OVERLOQUE 

REFORÇADO CORES: (DOURADO, 

PRATA, AMARELO, BRANCA) IDEAL 

PARA MESAS QUADRADAS DE 4 

LUGARES 

KIT 08 211,67 1.693,36 

48  

JOGO DE TAPETE COZINHA 03 

PEÇAS: 2 TAPETES 0,78CM X 

0,48CM 1 PASSADEIRA 1,17M X 

0,48CM TECIDO MICROFIBRA 

PELETIZADA 100% POLIÉSTER. 

JOGO 150 83,89 12.583,50 
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BASE EMBORRACHADA, 

ANTIDERRAPANTE. ACABAMENTO 

COM COSTURA REFORÇADA NAS 

BORDAS. 

49  

TAPETE PORTA CAPACHO 

ANTIDERRAPANTE 

EMBORRACHADO PT 40X60 
UND 400 52,56 21.024,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 558.709,19 

 

LOTE: VIDROS  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1  
JOGO DE COPOS DE VIDRO 300ML 

6 PEÇAS  JOGO 90 41,20 3.708,00 

2  

JARRA DE VIDRO 1,5L COM ALÇA E 

TAMPA PARA SUCO, ÁGUA 

CARACTERÍSTICAS: MATERIAL: 

VIDRO COR: TRANSPARENTE 

FUNÇÃO DE USO: IDEAL PARA 

ARMAZENAR COQUETÉIS, SUCOS, 

ÁGUA AROMATIZADA, CHÁS 

GELADOS MEDIDAS: ALTURA: 20,5 

CM DIÂMETRO BOCA (ATÉ O 

BICO): 10,5 CM DIÂMETRO 

BASE: 12,5 CM CAPACIDADE 

LIQUIDA: 1,580 ML PESO: 730 G 

Und  55 30,12 1.656,60 

3  

JARRA DE VIDRO CANELADO COM 

TAMPA E ALÇA PARA ÁGUA 

BEBIDAS 1,2L PRINCIPAIS 

CARACTERÍSTICAS: FABRICADA 

EM VIDRO TRANSPARENTE 

DESIGN ELEGANTE COM 

DETALHES EM RELEVO ALÇA 

AMPLA PARA MELHOR MANUSEIO 

BICO PARA SERVIR BASE 

REFORÇADA PARA MAIOR 

ESTABILIDADE PODE IR À LAVA-

LOUÇAS IDEAL PARA USO DIÁRIO 

E OCASIÕES ESPECIAIS IDEAL 

PARA SERVIR: ÁGUA SUCOS CHÁS 

GELADOS REFRIGERANTES ÁGUA 

AROMATIZADA DRINKS E 

COQUETÉIS BEBIDAS EM GERAL 

ESPECIFICAÇÕES: MARCA: VISTA 

HOME MATERIAL: VIDRO 

CAPACIDADE: 1,2 L DIÂMETRO: 10 

UND 55 59,97 3.298,35 
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CM ALTURA: 19,5 CM CONTEÚDO 

DA EMBALAGEM: 1 JARRA DE 

VIDRO 

4  

ASSADEIRA RETANGULAR DE VIDO 
FUNDA GRANDE - 5,3L A 
ASSADEIRA RETANGULAR DE 
VIDRO RESISTENTE A CHOQUES 
TÉRMICOS DE ATE 180°C. COM UM 
MIX VARIADO DE PRODUTOS QUE 
ATENDEM TODOS OS TIPOS DE 
RECEITAS PARA CONSUMIDORES 
MODERNOS E EXIGENTES. 
ESPECIFICAÇÕES COR: 
TRANSPARENTE QUANTIDADE: 1 
ASSADEIRA USO: COZINHA, MESA 
MATERIAL: VIDRO REFRATÁRIO 
MEDIDAS: ALTURA: 7 CM 
LARGURA: 24,9 CM 
COMPRIMENTO: 40,4 CM PESO 
APROXIMADO DO PRODUTO: 2,1 K 

UND 60 55,40 3.324,00 

5  

TRAVESSA ASSADEIRA 
LASANHEIRA RETANGULAR VIDRO 
4L   COM TAMPA, FABRICADO EM 
VIDRO TEMPERADO QUE 
SUPORTA ALTAS TEMPERATURAS 
E RESISTE MELHOR A IMPACTOS 
MECÂNICOS E TÉRMICOS DO QUE 
O VIDRO COMUM 
PODE IR AO FORNO 
CONVENCIONAL, MICRO-ONDAS, 
FREEZER, GELADEIRA TAMPA: 
GERALMENTE EM PLÁSTICO 
RESISTENTE (COMO 
POLIPROPILENO) OU SILICONE 
COLORIDO, IDEAL PARA 
ARMAZENAR ALIMENTOS 
DIRETAMENTE NA GELADEIRA OU 
FREEZER COM HIGIENE E 
PRATICIDADE 
.MEDIDAS DA PEÇA: ALTURA 6,6 CM 
LARGURA 24,0 CM COMPRIMENTO 
39 CM 

UND 60 78,00 4.680,00 

6  

TAÇA VIDRO ÁGUA, SUCO, 
REFRIGERANTE 250ML IDEAL PARA 
REFRIGERANTES, ÁGUA E SUCO, 
PRODUZIDO EM VIDRO DE 
EXCELENTE QUALIDADE, MAIS 
BRILHANTE E      TRANSPARENTE, 
PROPORCIONAM ELEGÂNCIA E 
SOFISTICAÇÃO À SUA MESA EM 
QUALQUER OCASIÃO. INDICADO 
PARA: SUCO, ÁGUA, 

Und  50 9,27 463,50 
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REFRIGERANTE DIMENSÕES DO 
PRODUTO: TAÇA INDIVIDUAL 
ALTURA: 11.00 CM 
PROFUNDIDADE: 7.50 CM, 
LARGURA: 7.50 CM, PESO: 212.00 
G, PESO: 0,155 KG 

7  

JOGO 6 TAÇAS DE VIDRO 

DIAMOND 340ML COM RELEVO 

DECORATIVO ELEGANTE TAÇAS 

PARA ÁGUA SUCO DRINKS E MESA 

POSTA VIDRO RESISTENTE 

DESIGN LUXO TAÇAS DECORADAS 

PREMIUM CARACTERÍSTICAS DO 

PRODUTO CONJUNTO COM 6 

TAÇAS DE VIDRO DE ALTA 

QUALIDADE CAPACIDADE: 340ML 

CADA ALTURA: 16,5CM DIÂMETRO: 

8,5CM DESIGN COM RELEVO 

GEOMÉTRICO ESTILO DIAMANTE, 

VIDRO RESISTENTE COM 

ACABAMENTO SOFISTICADO 

BASE FIRME E ESTÁVEL PARA 

MAIOR SEGURANÇA, CABO 

ERGONÔMICO PARA MELHOR 

CONFORTO E PEGADA 

DIFERENCIAIS E BENEFÍCIOS 

VISUAL LUXUOSO QUE VALORIZA 

QUALQUER MESA POSTA EFEITO 

CRISTALINO COM BRILHO 

ELEGANTE AO REFLETIR BEBIDAS 

IDEAL PARA VINHOS, SUCOS, 

ÁGUA E DRINKS ESPECIAIS 

PERFEITO PARA USO DIÁRIO OU 

OCASIÕES ESPECIAIS EXCELENTE 

OPÇÃO DE PRESENTE ELEGANTE 

E FUNCIONAL COMBINA COM 

AMBIENTES MODERNOS E 

CLÁSSICOS 

Kit  25 42,61 1.065,25 

8  

KIT 3 POTES DE VIDRO LISO COM 

TAMPA DE ROSCA INOX GRANDE 

FABRICADO EM VIDRO 

TRANSPARENTE DE ALTA 

RESISTÊNCIA, PERMITINDO QUE 

VOCÊ VISUALIZE FACILMENTE O 

CONTEÚDO E SAIBA QUANDO É 

HORA DE REPOR. MATERIAL 

DURÁVEL: FABRICADOS COM 

VIDRO DE ALTA QUALIDADE, 

ESTES POTES SÃO RESISTENTES 

kit 80 115,47 9.237,60 
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A RACHADURAS, DURÁVEIS E 

SEGUROS PARA USO EM 

ALIMENTOS. A TAMPA DE ROSCA 

EM AÇO INOXIDÁVEL 

PROPORCIONA UMA VEDAÇÃO 

HERMÉTICA PARA MANTER SEUS 

ALIMENTOS FRESCOS POR MAIS 

TEMPO. TAMANHOS VARIADOS: O 

CONJUNTO INCLUI TRÊS 

TAMANHOS CONVENIENTES - 

2200ML, 1700ML E 1200ML - PARA 

ARMAZENAR UMA VARIEDADE DE 

ALIMENTOS, DESDE GRÃOS, 

CEREAIS, MASSAS ATÉ SOBRAS 

DE REFEIÇÕES. 

9  

POTICHE BOMBONIERE 

MARACANÃ DE VIDRO COM TAMPA 

MÉDIA 1,5L TAÇA DECORAÇÃO 

(TRANSPARENTE). 

DESIGN BICO DE JACA PERSEU: O 

POTICHE APRESENTA UM DESIGN 

ENCANTADOR INSPIRADO NO            

BICO DE JACA PERSEU, 

CONFERINDO UMA ESTÉTICA 

REFINADA E ELEGANTE À SUA 

DECORAÇÃO. MATERIAL DE ALTA 

QUALIDADE: FABRICADO EM 

CRISTAL DE ALTA QUALIDADE, O 

POTICHE DESTACA-SE PELA 

TRANSPARÊNCIA E BRILHO 

EXCEPCIONAIS, REALÇANDO SUA 

BELEZA DURADOURA. DIMENSÕES 

IMPONENTES: COM 15CM DE 

DIÂMETRO E 28CM DE ALTURA, 

ESTE POTICHE É UMA PEÇA 

IMPONENTE QUE SE DESTACA EM 

MESAS, APARADORES OU 

PRATELEIRAS. VERSATILIDADE 

DECORATIVA: USE-O COMO PEÇA 

CENTRAL PARA UM TOQUE DE 

REQUINTE OU COMBINE-O COM 

OUTROS ELEMENTOS 

DECORATIVOS 

UND 15 94,33 1.414,95 

10  

POTICHE DE CRISTAL COM PÉ 

BICO DE JACA 15CM X 28CM. 

DESIGN BICO DE JACA PERSEU: O 

POTICHE APRESENTA UM DESIGN 

ENCANTADOR INSPIRADO NO 

BICO DE JACA PERSEU, 

UND 15 108,63 1.629,45 
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CONFERINDO UMA ESTÉTICA 

REFINADA E ELEGANTE À SUA 

DECORAÇÃO. MATERIAL DE ALTA 

QUALIDADE: FABRICADO EM 

CRISTAL DE ALTA QUALIDADE, 

COR INCOLOR, TRANSPARENTE, O 

POTICHE DESTACA-SE PELA 

TRANSPARÊNCIA E BRILHO 

EXCEPCIONAIS, REALÇANDO SUA 

BELEZA DURADOURA. DIMENSÕES 

IMPONENTES: COM 15CM DE 

DIÂMETRO E 28CM DE ALTURA, 

ESTE POTICHE É UMA PEÇA 

IMPONENTE QUE SE DESTACA EM 

MESAS, APARADORES OU 

PRATELEIRAS. 

11  

FRUTEIRA DE VIDRO 2500ML COM 

PÉ RESISTENTE REDONDA A 

FRUTEIRA DE VIDRO DAISY É UMA 

OPÇÃO ELEGANTE E PRÁTICA 

PARA ARMAZENAR FRUTAS, 

SALADAS E OUTROS ALIMENTOS. 

É FEITA DE VIDRO RESISTENTE, 

QUE É DURÁVEL E FÁCIL DE 

LIMPAR. A FRUTEIRA TEM UM 

DESIGN MODERNO, COM UM PÉ 

RESISTENTE QUE A MANTÉM 

ESTÁVEL. CARACTERÍSTICAS: 

MATERIAL: VIDRO RESISTENTE 

CAPACIDADE: 2500ML DIÂMETRO: 

33CM ALTURA: 15CM PÉ 

RESISTENTE DESIGN MODERNO 

VANTAGENS: DURÁVEL E FÁCIL DE 

LIMPAR DESIGN MODERNO 

CAPACIDADE DE 2500ML PÉ 

RESISTENTE ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS: DIMENSÕES DA 

EMBALAGEM (AXLXC): 30X15X30 

CM PESO: 1,8 KG 

UND 20 142,55 2.851,00 

12  

BANDEJA RETANGULAR DE METAL 

COM ESPELHO BARCELONA 

DOURADA 21CM X 13CM X 5CM 

COR: DOURADA, MATERIAL: 

FERRO, VIDRO, DIMENSÕES: 21C X 

13L X 5A CENTÍMETROS, FORMA: 

RETANGULAR METAL DOURADO: A 

ESTRUTURA EM METAL DOURADO 

CONFERE UM VISUAL LUXUOSO E 

GLAMOROSO À 

UND 20 49,63 992,60 
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BANDEJA.ESPELHO INTEGRADO: 

O ESPELHO NA BASE ADICIONA 

PROFUNDIDADE E SOFISTICAÇÃO 

AO DESIGN.DETALHES 

ELEGANTES: DETALHES COMO 

BORDAS TRABALHADAS E ALÇAS 

DECORATIVAS RESSALTAM A 

ELEGÂNCIA DA BANDEJA 

BARCELONA. 

13  

BANDEJA REDONDO DOURADO 

MESA POSTA 7X35CM IDEAL PARA 

EVENTOS E FESTAS ELEGÂNCIA E 

SOFISTICAÇÃO SE ENCONTRAM 

NESTA DESLUMBRANTE BANDEJA 

REDONDA DOURADA. PERFEITA 

PARA ADICIONAR UM TOQUE DE 

LUXO E REQUINTE À SUA 

DECORAÇÃO, ESTA PEÇA 

COMBINA PERFEITAMENTE O 

ESTILO CLÁSSICO COM 

ELEMENTOS MODERNOS. SUA 

BELEZA ATEMPORAL TORNA-A UM 

COMPLEMENTO EXCEPCIONAL 

PARA QUALQUER AMBIENTE. 

FEITA COM MATERIAIS DE ALTA 

QUALIDADE, ESTA BANDEJA 

POSSUI UM ACABAMENTO 

DOURADO BRILHANTE QUE 

REFLETE A LUZ DE MANEIRA 

IMPRESSIONANTE. SEU DESIGN 

SOFISTICADO E MINIMALISTA A 

TORNA VERSÁTIL, PERMITINDO 

QUE VOCÊ A UTILIZE COMO UM 

ELEGANTE CENTRO DE MESA, 

SUPORTE PARA VELAS OU PARA 

EXIBIR ITENS DE DECORAÇÃO 

PRECIOSOS. ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS: ALTURA: 7 CM 

LARGURA: 35 CM 

COMPRIMENTO: 35 CM 

UND 20 74,76 1.495,20 

14  

PORTA GUARDANAPOS NEW 

BUTTERFLY 10,5CM X 4CM X 9,5CM 

CRISTAL ECOLÓGICO COR: 

INCOLOR ESTILO: MODERNO 

MATERIAL: CRISTAL DIMENSÕES: 

10,5CM DE COMPRIMENTO, 4CM 

DE ALTURA E 9,5CM DE LARGURA 

– PERFEITO PARA ACOMODAR 

GUARDANAPOS DE MANEIRA 

UND 20 26,94 538,80 
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ELEGANTE. MATERIAL: CRISTAL 

ECOLÓGICO, QUE OFERECE ALTA 

TRANSPARÊNCIA, RESISTÊNCIA E 

UM ACABAMENTO IMPECÁVEL. 

DESIGN NEW BUTTERFLY: 

APRESENTA UM DESIGN 

MODERNO E DELICADO, COM 

LINHAS SUAVES E DETALHES QUE 

REFLETEM A LUZ, 

PROPORCIONANDO UM TOQUE DE 

CLASSE À SUA MESA. 

ACABAMENTO DE QUALIDADE: A 

PEÇA POSSUI UM ACABAMENTO 

DE ALTA QUALIDADE, IDEAL PARA 

DESTACAR-SE EM DIFERENTES 

CONTEXTOS DE USO. CUIDADOS E 

MANUTENÇÃO: PARA CONSERVAR 

A PEÇA EM BOM ESTADO, 

RECOMENDA-SE A LIMPEZA COM 

ÁGUA MORNA E SABÃO NEUTRO. 

15  

JOGO 6 COPOS VIDRO CANELADO 

420ML LUXO MODERNO 

TRANSPARENTE MINIMALISTA 

RESISTENTE VIDRO GROSSO 

PARA ÁGUA SUCO REFRIGERANTE 

QUANTIDADE DE COPOS: 1. 

CAPACIDADE EM VOLUME: 420 ML. 

NOME DO DESENHO: CANELADA. 

DIMENSÕES: 12.5CM DE ALTURA E 

8CM DE DIÂMETRO DA BOCA. 

MATERIAL: VIDRO. É ADEQUADO 

PARA DE LAVA-LOUÇAS. SUCO. 

KIT 25 86,08 2.152,00 

16  

JOGO 6 COPOS VIDRO DIAMOND 

300ML GROSSO RESISTENTE 

PARA ÁGUA, SUCO ALTA 

TRANSPARÊNCIA E BRILHO 

PREMIUM COM DESIGN EM 

RELEVO ESTILO DIAMANTE 

PRODUZIDOS EM VIDRO 

TRANSPARENTE E RESISTENTE, 

OS COPOS POSSUEM 

ACABAMENTO EM RELEVO ESTILO 

DIAMANTE, PROPORCIONANDO 

UM VISUAL SOFISTICADO E 

DIFERENCIADO À MESA. O DESIGN 

VALORIZA A TRANSPARÊNCIA E O 

KIT 50 45,92 2.296,00 
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BRILHO DO VIDRO, COMBINANDO 

FACILMENTE COM DIFERENTES 

ESTILOS DE DECORAÇÃO. COM 

CAPACIDADE DE 300ML CADA, 

SÃO VERSÁTEIS PARA SERVIR 

ÁGUA, SUCOS, REFRIGERANTES E 

OUTRAS BEBIDAS. O FORMATO 

OFERECE BOA PEGADA E 

CONFORTO DURANTE O USO, 

SENDO UMA ÓTIMA OPÇÃO PARA 

REFEIÇÕES, ENCONTROS, 

FESTAS E RECEPÇÕES. O 

CONJUNTO CONTÉM 6 COPOS, 

OFERECENDO PRATICIDADE PARA 

COMPOR SUA MESA COM UM 

MODELO CLÁSSICO, ELEGANTE E 

FUNCIONAL. 

CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: 

KIT COM 6 COPOS CAPACIDADE DE 

300ML CADA FABRICADOS EM 

VIDRO VIDRO TRANSPARENTE E 

RESISTENTE DESIGN DIAMOND 

COM RELEVO ESTILO DIAMANTE 

ACABAMENTO ELEGANTE E 

SOFISTICADO IDEAL PARA ÁGUA, 

SUCO, REFRIGERANTE, INDICADO 

PARA USO DIÁRIO E OCASIÕES 

ESPECIAIS FÁCIL DE COMBINAR 

COM DIFERENTES COMPOSIÇÕES 

DE MESA CONTEÚDO DA 

EMBALAGEM: 6 COPOS DE VIDRO 

DIAMOND DE 300ML. 

17  

JOGO DE XÍCARAS DE VIDRO COM 

PIRES 90ML – 12 PEÇAS. VIDRO 

TRANSPARENTE DE ALTA 

QUALIDADE QUE VALORIZA A 

APRESENTAÇÃO DAS BEBIDAS. 

CAPACIDADE DE 90ML IDEAL PARA 

CAFÉ EXPRESSO, CAPPUCCINO E 

CHÁS. XÍCARAS COM 7CM DE 

DIÂMETRO E 4,5CM DE ALTURA, 

PRÁTICAS E DELICADAS. PIRES 

COM 12CM DE DIÂMETRO PARA 

MAIS ESTABILIDADE E ELEGÂNCIA 

CONJUNTO COM 6 XÍCARAS E 6 

PIRES, TOTAL DE 12 PEÇAS 

DESIGN MODERNO E VERSÁTIL 

JOGO 55 93,22 5.127,10 
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QUE COMBINA COM QUALQUER 

AMBIENTE 

18  

JOGO 6 PRATOS RASOS 25CM 

OPALINE VIDRO REDONDO 

BRANCO CARACTERÍSTICAS DO 

PRODUTO: KIT COM 6 PRATOS 

RASOS. MATERIAL: OPALINE. COR: 

BRANCO. ACABAMENTO LISO E 

BRILHANTE. DESIGN MODERNO, 

ELEGANTE E ATEMPORAL. ALTA 

RESISTÊNCIA PARA O USO DIÁRIO. 

FÁCIL HIGIENIZAÇÃO. IDEAL PARA 

SERVIR ALMOÇOS, JANTARES E 

DIVERSAS REFEIÇÕES.  

CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 06 

PRATOS RASOS EM OPALINE.  

FEITO DE VIDRO. COM FORMA 

REDONDA.DIÂMETRO DE 25 CM. 

KIT  100 80,84 8.084,00 

19  

JOGO JANTAR 30 PEÇAS 

PORCELANA LINHA BRANCO. 6 

PRATOS RASOS: 24CM 

(DIÂMETRO) - 6 PRATOS FUNDOS: 

23,5CM (DIÂMETRO) - 6 PRATOS 

SOBREMESA: 18,5CM(DIÂMETRO) - 

6 XÍCARAS CHÁ: 210ML - 6 PIRES 

CHÁ: 14CM(DIÂMETRO) 

QUANTIDADE DE PEÇAS: 30    

JOGO 50 1.152,74 57.637,00 

20  

SUQUEIRA 3 LITROS CRISTAL COM 

TORNEIRA PARA ÁGUA E SUCOS 

DISPENSADOR DE BEBIDAS EM 

CRISTAL MAKEDA 3 LITROS COM 

TORNEIRA, TAMPA E PÉ 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS: • 

PRODUTO: DISPENSADOR DE 

BEBIDAS • CAPACIDADE: 3 LITROS  

• MATERIAL: CRISTAL • ALTURA 

APROXIMADA: 51 CM • LARGURA 

APROXIMADA: 18,5 CM • 

COMPRIMENTO APROXIMADO: 

18,5 CM • DIÂMETRO 

APROXIMADO: 19 CM • PESO: 4,100 

KG • POSSUI PÉ • POSSUI TAMPA 

INDICAÇÕES DE USO:  FESTAS, 

EVENTOS EM CASA, AMBIENTES 

FESTIVOS, ITENS INCLUSOS: 1X 

DISPENSADOR DE CRISTAL 

MAKEDA 3 LITROS, 1X TAMPA, 1X 

PÉ 

UND 06 142,33 853,98 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 112.505,38 
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LOTE: CAIXAS TÉRMICAS E NÃO TÉRMICAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1  
CAIXAS DE ISOPOR 170 LITROS C/ 
DRENO 

UND 15 236,69 3.550,35 

2  

CAIXA PLÁSTICA   VAZADA PARA 

HORTIFRUTI  50 LITROS, CORES 

VARIADAS  
UND 200 46,05 9.210,00 

3  

CAIXA TÉRMICA POLIETILENO / 360 

LITROS FABRICADO EM PLÁSTICO, 

POLIETILENO. MAIS RESISTENTE 

PARA MAIOR DURABILIDADE; 

ISOLAMENTO TÉRMICO, MANTÉM 

A TEMPERATURA INTERNA POR 

MAIS TEMPO VEDAÇÃO 

EFICIENTE, MAIOR PROTEÇÃO 

VAZAMENTO DIMENSÕES: 82CM 

DE ALTO X 60CM DE LARGURA X 

1.17M DE COMPRIMENTO. PESO: 

33,28 KG CAPACIDADE EM 

VOLUME: 360 L COM ALÇA: SIM 

UND 03 1.792,57 5.377,71 

4  

CAIXA TÉRMICA COOLER 34L 

CAIXAS TÉRMICAS COLLER 

POSSUEM PARTE INTERNA E 

EXTERNA EM POLIPROPILENO 

INJETADO, TAMPA SOPRADA E 

CONTAM COM ISOLAMENTO EM 

ISOPOR. ALÉM DISSO, SÃO 

DESENVOLVIDAS COM MATERIAL 

100% VIRGEM, ATÓXICO E SEM 

ODOR, O QUE GARANTE A 

QUALIDADE E A DURABILIDADE DO 

PRODUTO. MATERIAL: 

POLIPROPILENO (PP) 

CAPACIDADE: 34 LITROS 

DIMENSÕES DO ITEM P X L X A: 

31,5P X 47,5L X 41A CENTÍMETROS 

PESO DO ITEM: 2450 GRAMAS 

PROFUNDIDADE DA CÂMARA: 31,5 

CENTÍMETROS TIPO DE MATERIAL 

DO ISOLAMENTO: ESPUMA DE 

POLIESTIRENO TIPO DE 

RECIPIENTE: CAIXA 

CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS: 

PORTÁTIL 

UND 15 131,04 1.965,60 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 20.103,66 
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1.1. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos 
do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo. 
1.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data da assinatura, podendo ser 
prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 

2. CLASSIFICAÇÃO COMO BEM COMUM 

 
2.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do parágrafo único, 
do artigo 6º, inciso XLI da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 317 de 28 de março de 2023, vez que é 
possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, 
padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, 
não acarretando prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público.  
 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

 
Justifica-se a presente solicitação de aquisição de utensílios de cozinha para atender às necessidades das Unidades 

Escolares integrantes da Rede Municipal de Ensino de Morro do Chapéu/BA, considerando a necessidade de 

substituição de utensílios antigos, desgastados ou que já não apresentam condições adequadas de uso, bem como 

de complementação dos itens necessários ao regular funcionamento das cozinhas escolares. 

A aquisição pretendida tem como finalidade assegurar melhores condições de trabalho às equipes responsáveis pelo 

preparo e distribuição da alimentação escolar, proporcionando os meios e utensílios necessários para a adequada 

execução das atividades de manipulação, preparo, acondicionamento e distribuição dos alimentos. A disponibilidade 

de utensílios em quantidade e condições apropriadas contribui para a organização e a eficiência das rotinas das 

cozinhas escolares, além de favorecer a observância das boas práticas de higiene e segurança no preparo dos 

alimentos. 

Nesse contexto, a manutenção de uma estrutura adequada para a produção da alimentação escolar constitui medida 

essencial para garantir a continuidade e a qualidade do serviço oferecido aos estudantes da Rede Municipal de 

Ensino. A existência de utensílios danificados, insuficientes ou inadequados pode comprometer a execução das 

atividades cotidianas, dificultando o preparo das refeições e aumentando a necessidade de substituições 

emergenciais. 

A alimentação escolar integra as ações voltadas à promoção da saúde e ao desenvolvimento dos estudantes. No 

âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), são estabelecidas diretrizes para a oferta de 

alimentação escolar aos alunos da educação básica pública, observando aspectos relacionados à qualidade, à 

segurança alimentar e nutricional e à promoção de hábitos alimentares adequados. 

Uma alimentação adequada e saudável constitui importante elemento para o crescimento e desenvolvimento dos 

estudantes, podendo contribuir para melhores condições de permanência e participação no ambiente escolar. Dessa 

forma, a adequada estruturação das cozinhas escolares e a disponibilização de utensílios apropriados são elementos 

que auxiliam na execução das ações de alimentação escolar. 

A aquisição dos utensílios propostos também se mostra necessária em razão do desgaste natural decorrente do uso 

contínuo dos materiais nas unidades escolares, bem como da necessidade de reposição e complementação dos itens 

existentes. A medida permitirá reduzir a utilização de utensílios sem condições adequadas, melhorar as condições de 

trabalho dos profissionais envolvidos e proporcionar maior organização e eficiência no preparo das refeições. 

Além disso, o novo processo licitatório, se faz necessário em razão de o Pregão Eletrônico nº 033/2025, realizado no 

ano de 2025, não ter atendido integralmente às necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

Durante a execução do referido pregão, algumas das empresas vencedoras não realizaram a entrega dos produtos 

solicitados, apesar das demandas encaminhadas pela Administração, ocasionando dificuldades no abastecimento e 
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comprometendo o atendimento de determinados itens necessários ao regular funcionamento das unidades escolares 

da rede municipal de ensino. 

Tal situação gerou transtornos à Secretaria de Educação, especialmente em razão das dificuldades de contato com 

algumas empresas e, principalmente, da ausência ou insuficiência no fornecimento dos produtos contratados, 

impossibilitando o atendimento integral das necessidades previamente identificadas. 

Diante desse cenário, torna-se necessária a realização de um novo processo licitatório, com o objetivo de assegurar 

o abastecimento regular e contínuo dos itens essenciais ao atendimento da rede municipal de ensino, garantindo 

condições adequadas para o funcionamento das escolas e para a continuidade das atividades educacionais. 

Assim, a presente solicitação tem por finalidade suprir as demandas que não foram atendidas no âmbito do Pregão 
Eletrônico nº 033/2025, evitando novos períodos de desabastecimento e assegurando o fornecimento dos produtos 
necessários às unidades escolares do Município. 
 
A aquisição irá atender aos 5.566 alunos matriculados na rede municipal de ensino, distribuídos em diversas 
modalidades, incluindo Creche e Pré-escola (Educação Infantil), Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Finais, e 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), que estão inseridos nas 40 escolas do município, onde 26 destas unidades 
estão localizadas na extensa Zona Rural do Município, enquanto 11 estão na zona urbana. Essas instituições devem 
ser atendidas ao longo dos 200 dias letivos do ano de 2027. 
 
Além disso, a presente solicitação visa atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, tendo em vista 
que, na sede da referida Secretaria, são realizadas semanalmente diversas formações da rede de ensino, eventos, 
treinamentos e reuniões, que reúnem um número expressivo de profissionais da educação. Nesse contexto, verifica-
se a insuficiência de utensílios e de itens essenciais em quantidades adequadas para atender à demanda dessas 
atividades, especialmente aquelas realizadas no auditório da Secretaria. Dessa forma, a aquisição dos materiais 
solicitados é fundamental para garantir o suporte necessário à realização dos eventos, contribuindo para a 
organização, o bom funcionamento e a qualidade das atividades desenvolvidas, bem como para o atendimento 
adequado aos profissionais participantes 
 
Diante do exposto, a aquisição de utensílios de cozinha revela-se necessária para atender às demandas das Unidades 

Escolares da Rede Municipal de Ensino de Morro do Chapéu/BA, assegurando condições adequadas para o 

desenvolvimento das atividades relacionadas à alimentação escolar e contribuindo para a oferta regular, segura e 

adequada das refeições destinadas aos estudantes da rede municipal. 

Dessa forma, essa solicitação se revela imprescindível para suprir as necessidades das cozinhas das escolas e da 
sede da Secretaria de Educação, proporcionando utensílios que permitirão uma oferta eficaz de alimentação escolar, 
contribuindo assim para o bem-estar e desenvolvimento saudável dos nossos alunos. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

4.1. A descrição da solução encontra-se pormenorizada em tópico específico Estudo Técnico Preliminar.  
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 
5.1. São requisitos da contratação:  
a) Os produtos devem atender aos padrões de segurança estabelecidos pelas normas vigentes, como o selo do 
INMETRO, garantindo que não representem riscos para os usuários; 
b) Os produtos deverão apresentar-se com embalagens íntegras no momento da entrega, de acordo com as 
especificações e sem alterações visíveis que prejudiquem as suas características próprias. Em caso de ocorrência de 
qualquer alteração, a mercadoria será recusada.   
c) Os itens devem vir embalados, seguindo a quantidade de cada produto; 
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d) Em hipótese alguma serão aceitos os itens em desacordo com as condições técnicas e descrição dos produtos a 
ser estabelecidas no Termo de Referência; 
e) Os produtos devem ser fabricados com materiais resistentes e de qualidade, capazes de suportar o uso contínuo 
e as lavagens frequentes sem perder suas características originais. 
f) Os itens deverão ser entregues parceladamente, conforme necessidade da Secretaria de Educação do Município 
de Morro do Chapéu/BA; 
 

6. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 
6.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da ordem de fornecimento, em remessa 
parcelada.  
6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
6.3. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, no endereço Rua Nova Petrópolis, nº 67, Bairro 
Alto da Chapada, Morro do Chapéu-BA, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas. 
6.4. Os pedidos serão realizados de acordo com a necessidade da Secretaria de Educação, seguindo 
rigorosamente o prazo de entrega em quantidades solicitadas.  Em caso de feriados o fornecedor ou o transportador 
por ele contratado deverá certificar-se antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de 
expediente. 
6.5. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações de 
transporte e descarga no local da entrega 
6.6. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, através da elaboração de relatório circunstanciado, 
em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 
6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
6.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.9. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 
7.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2027, na classificação abaixo: 
 

ÓRGÃO LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2026 

UNIDADE 020902- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

AÇÃO  2.056 - GESTÃO DE ENSINO INFANTIL 
2.058 - GESTÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
2.059 – GESTÃO DO ENSINO ESPECIAL 
2.062 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2.066 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
2.067 - GESTÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
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ELEMENTO DE 
DESPESA 

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
 

FONTE 
 
 

15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
15001001 - IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
15500000 - TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 
15400000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE 
IMPOSTOS 
15410000 – TRANSFERENCIAS DO FUNDEB -  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO – 
VAAF 
15420000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO – 
VAAT 
15690000 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
 

 
 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 949.734,58 (novecentos e quarenta e nove mil setecentos 
e trinta e quatro reais e cinquenta e oito centavos) conforme custos unitários apostos no Banco de Preços. 
8.2. O custo estimado foi apurado a partir do Banco de Preços. 
8.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo 
setor competente, acompanhada de todas as certidões fiscais e trabalhista 
 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 
expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 

11. DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO E DO CONTRATO. 

 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
11.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
11.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração.  
11.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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11.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.  
11.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
11.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. 
11.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
11.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
11.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
11.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 
11.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
11.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
11.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência.  
11.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
11.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
11.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
11.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 

12. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

Forma de seleção 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. 
 
Exigências de habilitação  
12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
12.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
12.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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12.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
12.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
12.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
12.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
12.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
12.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
12.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
12.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor 
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
12.3.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
12.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
12.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), conforme o caso; 

12.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

12.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

12.4.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

12.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

12.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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12.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 
12.5.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 
de habilitação. 
12.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
12.5.4. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 
(Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
12.5.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
12.5.6. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
12.5.7. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
12.5.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das 
fórmulas: 
 

1. LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

2. SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

3. LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

 
12.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
12.6.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de 
quem o subscreveu. 
12.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
12.6.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 

13. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇO. 

13.1. As contratações decorrentes do registro de preços formalizado por intermédio deste procedimento de 
contratação serão realizadas segundo as regras da ARP, observadas as seguintes condições básicas: 
13.2. A vigência da ARP será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 
13.3. NÃO poderão utilizar-se da ARP decorrente deste procedimento de contratação, durante todo seu período de 
vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame; 
13.3. A existência de ARP não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se 
a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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14. DAS AMOSTRAS. 

 
14.1. Nesse processo não será necessário a apresentação de amostras. 

 

15. DO PAGAMENTO. 

 
15.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado, sempre após a realização das entregas. 
15.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato.  
15.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
15.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
15.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   
15.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
15.13.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.14.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
  

16. DO REAJUSTE. 

 
16.3. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IGPM, cuja data-base está vinculada à 
data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
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16.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  
16.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
16.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
16.7. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
16.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
16.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

17. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

 
16.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de inadimplemento parcial 
ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos do art. 137 da Lei Federal 
14.133/2021, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a contratação; 
16.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão 
contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados  na legislação; 
16.3.  A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o 
contraditório e a ampla defesa; 
16.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos na legislação, 
sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação 
 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 
17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
a. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
b. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
d. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
e. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
f. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
17.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
a Contratante; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
17.3.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
17.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da Prefeitura de Morro do Chapéu, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
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17.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
17.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da 
conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
17.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
17.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
17.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
17.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do órgão ou entidade 
pública. 
 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 
18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões abaixo justificadas: 
18.2. Na análise da qualificação econômica financeira, já poderemos identificar a saúde financeira da empresa 
proponente. Desta forma, além da identificação de bons índices financeiros, através do balanço patrimonial, temos 
ainda que as empresas proponentes são responsáveis pela sua proposta de preços, devendo ainda arcar com os 
possíveis prejuízos causados a administração pública, devendo ser responsabilizada se assim o fizer. Ademais, o 
valor não é considerado de grande vulto, para que possamos efetuar a exigência. 
 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 
19.1. São obrigações da Contratante: 
19.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
19.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
19.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
19.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
19.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 
termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
19.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
  

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

 
20.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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20.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 
20.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
20.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato; 
20.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados; 
20.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
20.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
20.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso de 
licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 
20.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
Morro do Chapéu – BA, 28 de Setembro de 2026. 
 

 
_____________________________________________________________ 

Fernando dos Santos Lima Mendes 
Assessor Especial de Gabinete 

Matrícula 23.626 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC.XXXIII, DO ART. 7º DA CF 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 
 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA  
 
  
(Nome da Empresa...............) devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................., com sua sede à 
Rua........................... (endereço completo), declara, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ) 
  
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
Local e data, 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO III 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
PPREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA  
 
 
Atendendo às exigências deste EDITAL, estamos apresentando nossa “PROPOSTA COMERCIAL” relativa ao 
presente PREGÃO ELETRÔNICO, cujo o valor total é de .................... (por extenso) de acordo com as especificações 
relacionadas na proposta de preços em anexo. 
 
Declaramos expressamente que: 

1) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta Licitação, expressas neste PREGÃO 
ELETRÔNICO, bem assim com as condições de contratação estabelecidas na minuta do Contrato anexa ao Edital. 
2) Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação e 
abertura. 
3) Temos conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto deste edital e seus anexos.  
4) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observaremos rigorosamente as Normas Técnicas 
brasileiras, bem assim as recomendações e instruções da Fiscalização da Prefeitura Municipal de MORRO DO 
CHAPÉU, assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 
5) Que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 
trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais 
despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto desta licitação. 
6) Que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados 
nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais 
7) Que está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as entidades com personalidade jurídica de direito privado 
sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 
8) Que a empresa se encontra habilitada para participar do certame e efetuar contratação nos termos da legislação 
pertinente. 
9) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
10) Qualificação completa do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 
11) Meios de contato: Telefone, celular, e-mails. 
 
Local e data, 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. XXX/2026 

 
01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO:                                        CIDADE/UF:                                   CEP: 
FONE: (   )                                                                    FAX: (    )  
NOME PARA CONTATO: 
 

DESCRIÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. 
MARCA / 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1     R$ R$ 

 
 
02 - DADOS BANCÁRIOS: 
 Conta n.º: _________________ 
 Agencia n.º: _______________ 
 Banco: ____________________ 
03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
05 - PRAZO DE ENTREGA: até 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de Fornecimento. 
06 - PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa.  

 
Local e data. 
PROPONENTE: 
DADOS DA PROPONENTE: 
Nome: 
Razão Social: 
Endereço Completo/Telefone:           
 
Local e data, 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 



 

Página 56 de 78 
 

ANEXO IV 
MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA  
  
A empresa .... C.N.P.J.  nº  , sediada .... , por seu representante legal declara, sob as penas da lei, emite essa 
Declaração de Pleno Conhecimento que constitui instrumento essencial no âmbito do procedimento licitatório, por 
meio do qual o licitante manifesta, de forma expressa, inequívoca e responsável, sua ciência integral acerca das 
regras, condições, exigências e obrigações estabelecidas no Edital, em seus anexos e nos demais atos que regem o 
certame, assumindo o compromisso de observá-los fielmente. 
 
Tal declaração possui relevante função jurídica, pois materializa a adesão voluntária e consciente do licitante ao 
regime jurídico da licitação, afastando alegações futuras de desconhecimento das normas editalícias, das exigências 
de habilitação ou das condições de execução do objeto. Ao declarar o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências do Edital, o licitante reconhece que sua participação no certame está condicionada ao cumprimento integral 
das regras previamente estabelecidas, em estrita observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
 
A afirmação de inexistência de fatos impeditivos à habilitação, prestada sob as penas da lei, reforça o dever de 
veracidade e lealdade processual imposto aos licitantes, bem como o compromisso de comunicação imediata de 
quaisquer ocorrências supervenientes que possam afetar sua aptidão para contratar com a Administração. O 
descumprimento desse dever, mediante omissão ou prestação de informação falsa, caracteriza infração 
administrativa, sujeitando o licitante às sanções previstas na legislação vigente, sem prejuízo da responsabilização 
civil e penal cabível. 
 
Ademais, a ciência expressa quanto à possibilidade de aplicação de sanções administrativas em caso de 
inobservância das regras editalícias ou de prestação de declarações inverídicas reforça o caráter preventivo e 
pedagógico da declaração, contribuindo para a integridade, a lisura e a segurança jurídica do procedimento licitatório. 
 
Dessa forma, a Declaração de Pleno Conhecimento não se limita a um requisito formal, mas constitui verdadeiro 
instrumento de responsabilização e de adesão às normas do certame, indispensável à regularidade da licitação 
e à proteção do interesse público, em consonância com os princípios da legalidade, da boa-fé objetiva, da moralidade 
administrativa e da transparência que regem as contratações públicas 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal
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ANEXO V 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 
 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº. 13.717.517/0001-48, com sede administrativa na Rua Coronel Dias Coelho, 188, Centro – 
Bahia, CEP 44.850-000, representada neste ato representado por sua Prefeita a Sra. Juliana P. Araújo Leal, brasileira, 
casada, residente no Município de MORRO DO CHAPÉU - BA, CEP: 44.850-000, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACAO - FME, inscrito no CNPJ sob n° 17.929.903/0001-54 situada a Rua Caetano Dutra. s/n, 
Centro, Morro do Chapéu-BA. CEP 44.850-000, neste ato representado por sua gestora, a Sra. Serjane Oliveira 
Guimarães de Vasconcelos, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXX/2026 - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, bem como a classificação das propostas, do processo Administrativo 
XXX/2026, RESOLVE registrar os preços nos termos do Art. 82 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 043/2024 
que disciplina no âmbito local o procedimento auxiliar de registro de preços com a empresa abaixo listada, nas 
quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, regida pela Lei Federal 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 043/2024 em conformidade com 
as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO  
1.1. A presente Ata tem por objeto a SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, 
PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE 
COZINHA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO DO MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA, conforme especificado nos anexos do edital PE XXX/2026 e 
do Processo Administrativo nº XXX/2026 com as seguintes empresas: 
 
EMPRESA – XXXXXXXXXXXXXXXXXX – Nº CNPJ – XXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXX – CPF nº XXXXXXXXX 
TELEFONE(S) Nº ...... 
EMAIL(S): ............. 
VALOR: ............ 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA 
VALOR 

UND 
VALOR 
TOTAL 

       

 

 
1.2. DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS, DA CONFORMIDADE DO OBJETO E DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES 
DE HABILITAÇÃO 
1.2.1. Os preços registrados/contratados compreendem a totalidade dos custos necessários à execução do objeto, 
incluindo, sem limitação, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos materiais e acessórios, bem como quaisquer outros custos diretos 
ou indiretos que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento. 
1.2.2. Não será admitida a discriminação ou cobrança em separado de quaisquer encargos ou custos não previstos 
expressamente, presumindo-se que todos estejam integralmente incluídos no preço ofertado, vedados pleitos 
posteriores a esse título. 
1.2.3.  O objeto registrado deverá ser executado em estrita conformidade com as condições, especificações e 
características estabelecidas no Pregão Eletrônico nº XXX/2026, no Termo de Referência, na proposta apresentada 
pela empresa, na Lei nº 14.133/2021, nas cláusulas desta Ata e nas demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis. 
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1.2.4. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o fornecedor deverá manter, durante toda a sua vigência, as 
condições de habilitação e a validade de sua proposta, obrigando-se a reapresentar tempestivamente à Administração 
as certidões e documentos de regularidade que vencerem ao longo do período, sempre que solicitado. 
1.2.5. A não manutenção das condições de habilitação ou a não apresentação, no prazo, das certidões atualizadas 
impedirá a formalização de contratações decorrentes da Ata e sujeitará o fornecedor às sanções cabíveis, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas previstas neste Edital/Ata e na legislação vigente. 
 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXX/2026, terá validade de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua publicação oficial. 
2.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovada, de forma prévia e 
motivada, a manutenção da vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e do 
Decreto Municipal nº 043/2024. 
2.2.1. A prorrogação da Ata não será automática e dependerá de análise técnica, que demonstre a compatibilidade 
ou superioridade dos preços registrados em relação aos preços praticados no mercado à época da prorrogação. 
2.2.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada por meio de termo aditivo, devidamente 
justificado e aprovado pela autoridade competente. 
2.3. A eventual renovação dos quantitativos registrados inicialmente somente poderá ocorrer quando expressamente 
prevista e autorizada, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 043/2024 e a demonstração da necessidade 
administrativa. 
2.4. Os contratos celebrados com base na Ata de Registro de Preços observarão, quanto à sua vigência, execução e 
prorrogação, as disposições específicas do parágrafo único do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, não se confundindo o 
prazo de vigência da Ata com o prazo de duração dos ajustes dela decorrentes. 
2.5. A expiração do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não gera direito adquirido à prorrogação, ficando 
a sua continuidade condicionada ao interesse público, à regularidade do fornecedor e à manutenção das condições 
originalmente registradas. 
 
CLÁUSULA III – DO PREÇO 
Regras Objetivas da Ata/Edital 
3.1. Os preços registrados são os constantes da Cláusula Primeira desta Ata de Registro de Preços, resultantes do 
procedimento licitatório correspondente. 
3.2. Os preços registrados são considerados justos, compatíveis com os praticados no mercado e suficientes para a 
integral execução do objeto, abrangendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento das 
obrigações assumidas pelo fornecedor. 
3.3. Os valores registrados incluem, sem limitação, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, fretes, seguros, logística, transporte, mão de obra, materiais, insumos e quaisquer outras despesas que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto. 
3.4. Os preços registrados servirão como referência para as futuras contratações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços, não gerando, por si só, obrigação de contratação ou de despesa para a Administração. 
3.5. A utilização dos preços registrados ficará condicionada à manutenção da vantajosidade econômica, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 043/2024, podendo ser objeto de revisão, negociação, cancelamento 
ou prorrogação, conforme previsto na legislação e neste instrumento. 
3.6. O fornecedor registrado reconhece que os preços constantes da Ata não comportam acréscimos de quantitativos 
ou reajustes automáticos, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei, no edital e no respectivo instrumento 
contratual. 
 

CLÁUSULA IV – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado obriga-se a cumprir integralmente 
todas as condições estabelecidas neste instrumento, no Edital e no Termo de Referência, sujeitando-se às 
penalidades administrativas previstas em caso de descumprimento. 
4.2. A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a realizar contratações, ficando-lhe 
facultada a realização de outras licitações para aquisição do mesmo objeto, assegurada ao fornecedor registrado 
preferência em igualdade de condições. 
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4.3. O compromisso de fornecimento somente estará caracterizado mediante a emissão da nota de empenho, da 
Autorização de Fornecimento ou do contrato, conforme o caso. 
4.4. O fornecedor registrado ficará obrigado a atender todas as solicitações formalmente emitidas durante a vigência 
da Ata, desde que não ultrapassem os quantitativos estimados e registrados. 
4.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado, a Administração deverá: 
I – Convocar o fornecedor para negociação visando à redução do preço; 
II – Liberar o fornecedor do compromisso, caso frustrada a negociação; 
III – convocar os demais fornecedores registrados, observada a ordem de classificação, para igual oportunidade de 
negociação. 
4.6. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, e o fornecedor comprovar, mediante 
requerimento fundamentado, a impossibilidade de cumprimento do compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
I – Liberar o fornecedor do compromisso, sem aplicação de penalidade, desde que o pedido seja apresentado antes 
da solicitação de fornecimento; 
II – Convocar os demais fornecedores registrados para negociação. 
4.7. O preço registrado poderá ser cancelado, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) o fornecedor descumprir as condições do instrumento convocatório ou da Ata; 
b) não retirar o instrumento equivalente no prazo fixado, sem justificativa aceita; 
c) der causa à rescisão de contrato decorrente da Ata; 
d) ocorrer inexecução total ou parcial do contrato; 
e) os preços se tornarem superiores aos praticados no mercado; 
f) houver razões de interesse público devidamente fundamentadas; 
g) ocorrer qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
II – Por iniciativa do fornecedor, mediante solicitação escrita e devidamente comprovada, demonstrando a 
impossibilidade de cumprimento das obrigações assumidas. 
4.8. O cancelamento do preço registrado será formalmente comunicado, com comprovação nos autos do processo 
administrativo. 
4.9. A solicitação de cancelamento pelo fornecedor deverá ser apresentada com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, podendo a Administração aplicar penalidades caso não aceite as razões apresentadas. 
4.10. O fornecedor classificado em posição subsequente somente poderá ser convocado após o esgotamento da 
capacidade de fornecimento do primeiro classificado. 
4.11. O fornecedor registrado ficará obrigado a atender todas as ordens de fornecimento emitidas durante a vigência 
da Ata, ainda que a entrega ocorra em data posterior ao seu término. 
4.12. É vedado acréscimo de quantitativo individual ou global do(s) item(ns) que compõe esta Ata de Registro de 
Preços. 
 
CLÁUSULA V – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. Considerando que o presente procedimento é realizado sob a sistemática do Pregão para Registro de Preços, de 
natureza auxiliar, a formalização da Ata de Registro de Preços não implica a assunção imediata de obrigação 
financeira, nem gera, por si só, despesa pública. 
5.2. Os recursos necessários ao pagamento das despesas decorrentes das contratações que vierem a ser 
efetivamente realizadas com base nesta Ata correrão por conta das dotações orçamentárias próprias de cada órgão 
ou entidade solicitante, de acordo com a respectiva classificação funcional-programática e o elemento de despesa 
aplicável. 
5.3. A indicação da dotação orçamentária e do respectivo elemento de despesa deverá ocorrer no momento da 
solicitação da despesa, devendo constar expressamente da Autorização de Fornecimento, do contrato ou 
instrumento equivalente, precedida de prévio empenho contábil, conforme informado pelo setor contábil 
competente, que poderá ocorrer através das seguintes indicações: 
 
ÓRGÃO: 4 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
5.4. A inexistência de dotação orçamentária suficiente impedirá a formalização da contratação, não assistindo ao 
fornecedor registrado qualquer direito à indenização ou compensação. 
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CLÁUSULA VI – DA REVISÃO DOS PREÇOS 
6.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão ser revistos a qualquer tempo, mediante processo 
administrativo devidamente motivado, nas hipóteses legalmente admitidas, com a finalidade de preservar a 
vantajosidade do registro e a compatibilidade com os preços praticados no mercado. 
6.2. A revisão dos preços registrados poderá ocorrer: 
I – Quando houver redução comprovada dos preços praticados no mercado, hipótese em que a Administração deverá 
promover a renegociação dos valores registrados; 
II – Quando comprovadamente necessária à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, em decorrência de fatos 
supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, desde que não haja obrigação pendente 
por parte do fornecedor; 
III – quando houver alteração de preços tabelados ou regulados por órgãos oficiais competentes, observadas as 
modificações normativas supervenientes. 
6.3. Na hipótese de redução do preço praticado no mercado, a Administração deverá convocar formalmente os 
fornecedores registrados para negociação, visando à adequação dos preços registrados às novas condições 
mercadológicas. 
6.4. Frustrada a negociação para redução dos preços, a Administração poderá liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, bem como convocar os demais fornecedores registrados, observada a ordem de classificação, para igual 
oportunidade de negociação. 
6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, e o fornecedor comprovar, mediante 
requerimento devidamente instruído, a impossibilidade de cumprimento do compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
I – Liberar o fornecedor do compromisso, sem aplicação de penalidade, desde que a solicitação seja apresentada 
antes da emissão da ordem de fornecimento; 
II – Convocar os demais fornecedores registrados para negociação. 
6.6. A revisão dos preços registrados não poderá resultar em valores superiores aos praticados no mercado, 
constituindo este limite condição objetiva e inafastável para qualquer alteração. 
6.7. Toda revisão de preços deverá ser formalizada por meio de apostilamento ou termo próprio, precedida de análise 
técnica, pesquisa de mercado atualizada e manifestação da área competente. 
6.8. A inexistência de acordo quanto à revisão dos preços não gera direito adquirido à manutenção do registro, 
podendo a Administração adotar as medidas previstas neste instrumento, no Decreto Municipal nº 043/2024 e na 
legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA VII – DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento ao fornecedor registrado somente será efetuado após o efetivo fornecimento dos itens solicitados, 
mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente emitida em nome do órgão ou entidade 
contratante, acompanhada da documentação exigida neste instrumento. 
7.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada com o “Atesto” emitido pelo Fiscal do Contrato, para fins de 
protocolização, liquidação e pagamento, mediante solicitação da Secretaria de Administração e Finanças, 
acompanhada, obrigatoriamente, dos seguintes documentos válidos e vigentes: 
I – Ofício formal encaminhando a(s) Nota(s) Fiscal(is) ao Setor de Protocolo do Município; 
II – Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
III – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
IV – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos da legislação vigente; 
V – Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor. 
7.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data do atesto da Nota Fiscal/Fatura 
pelo setor competente, desde que atendidas integralmente as condições estabelecidas nesta Ata, no Edital, no Termo 
de Referência e na legislação aplicável. 
7.4. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto houver pendência de regularidade fiscal, trabalhista 
ou documental, ou enquanto não houver o atesto formal do fornecimento, não assistindo ao fornecedor, nessa 
hipótese, direito a reajuste, atualização monetária ou compensação financeira. 
7.5. Para fins de pagamento, serão considerados exclusivamente os quantitativos efetivamente fornecidos, aceitos e 
aprovados pela Administração, conforme solicitação formal realizada por meio de Autorização de Fornecimento, Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente. 
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7.6. O pagamento observará, ainda, as normas de execução orçamentária e financeira vigentes no âmbito do 
Município, bem como as disposições do Decreto Municipal nº 043/2024, aplicáveis ao procedimento auxiliar de 
Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA VIII – DA ENTREGA – LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES 
8.1. O prazo de entrega é de até 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de Fornecimento, sendo os itens 
adquiridos de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação. 
8.2. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado na Rua Nova Petrópolis, nº 67, Bairro Alto da 
Chapada, Morro do Chapéu-BA, no horário das 08h00 às 17h00, ou em outro local indicado pela Secretaria Municipal 
de Educação na Ordem de Fornecimento. 
8.3. Os produtos deverão ser entregues em embalagens íntegras, adequadas ao transporte e à descarga, com 
indicação de marca e procedência, e atender às normas de segurança vigentes, inclusive à certificação do INMETRO 
quando obrigatória. 
8.4. Caso não seja possível a entrega no prazo assinalado, o fornecedor deverá comunicar as razões com pelo menos 
05 (cinco) dias de antecedência, para análise de eventual pedido de prorrogação, ressalvadas as situações de caso 
fortuito e força maior. 
8.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, para posterior verificação da conformidade com as especificações, e 
definitivamente, após a constatação da qualidade e da quantidade, sendo recusados os itens em desacordo com o 
Termo de Referência e com a proposta, que deverão ser substituídos pelo fornecedor, às suas expensas. 
8.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pelos vícios e defeitos 
constatados posteriormente, nos termos do Código de Defesa do Consumidor e da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA IX – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DA ATA 
9.1. O fornecedor registrado garante a fiel execução das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços, 
comprometendo-se a entregar o objeto nos prazos, quantidades e padrões de qualidade estabelecidos no processo 
licitatório, no Termo de Referência, na proposta apresentada e neste instrumento. 
9.2. O fornecimento deverá atender integralmente às especificações técnicas e quantitativas previstas, observando-
se as solicitações formalizadas por meio de nota de empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento 
equivalente. 
9.3. A garantia da execução abrange a responsabilidade do fornecedor pela regularidade, conformidade e qualidade 
dos itens entregues, respondendo por eventuais vícios, defeitos, atrasos ou desconformidades constatadas. 
9.4. O descumprimento das obrigações relativas à execução da Ata sujeitará o fornecedor às penalidades 
administrativas previstas neste instrumento, no Edital e na legislação aplicável, sem prejuízo da adoção das demais 
medidas cabíveis pela Administração. 
9.5. A garantia da execução da Ata não afasta o dever de fiscalização da Administração, nem exime o fornecedor das 
responsabilidades legais, contratuais e administrativas decorrentes da execução inadequada do objeto. 
 
CLÁUSULA X – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
Parágrafo Primeiro – Dos Direitos 
10.1. Constitui direito do Município receber o objeto registrado sempre que houver necessidade administrativa 
formalmente manifestada, nas condições, prazos, quantidades e especificações pactuadas na Ata de Registro de 
Preços, no Edital, no Termo de Referência e na proposta do fornecedor. 
10.2. Constitui direito do fornecedor registrado perceber o valor correspondente ao fornecimento efetivamente 
realizado, observado o preço registrado e atendidas as condições e prazos estabelecidos para pagamento. 
Parágrafo Segundo – Das Obrigações do Município 
10.3. Além das obrigações previstas no Termo de Referência, constituem obrigações do Município: 
I – Efetuar o pagamento devido ao fornecedor, nos prazos e condições estabelecidos; 
II – Proporcionar ao fornecedor as condições necessárias à regular execução das obrigações assumidas, incluindo a 
emissão tempestiva das ordens de fornecimento e a adequada fiscalização. 
 
II – Das Obrigações do Fornecedor 
10.4. Além das obrigações previstas no Termo de Referência, constituem obrigações do fornecedor registrado: 
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I – Manter, durante toda a vigência da Ata e durante a execução das entregas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
II – Assumir integral responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, comerciais e demais 
encargos decorrentes da execução da Ata; 
III – entregar o objeto registrado sem qualquer ônus adicional para o Município de Morro do Chapéu, observadas as 
condições pactuadas; 
IV – Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, de forma parcelada, nas quantidades indicadas na Ordem 
de Fornecimento, em conformidade com as especificações técnicas e dentro do prazo máximo estabelecido; 
V – Assegurar que os produtos contenham informações claras quanto à marca, qualidade, composição, data de 
fabricação, peso, validade e garantia, devendo tais informações estar em língua portuguesa, quando se tratar de 
produto de origem estrangeira, nos termos do Código de Defesa do Consumidor; 
VI – Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os produtos entregues em desacordo 
com as especificações, com defeitos, imperfeições ou divergências em relação à proposta e à Ata; 
VII – comunicar previamente ao Município a data e o horário da entrega, não sendo aceitos produtos entregues em 
desacordo com as especificações estabelecidas; 
VIII – comunicar, imediatamente e por escrito, ao Município de Morro do Chapéu qualquer anormalidade verificada 
durante a execução do fornecimento; 
IX – Responder, independentemente de culpa, por danos pessoais, materiais ou patrimoniais causados ao Município 
ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, não sendo excluída ou reduzida essa responsabilidade pela 
fiscalização exercida pela Administração; 
X – Comunicar imediatamente a ocorrência de fato superveniente impeditivo da manutenção das condições de 
habilitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
XI – cumprir as disposições aplicáveis do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), compatíveis com o 
regime de direito público; 
XII – responder integralmente por perdas e danos causados ao Município ou a terceiros, em razão de ação ou omissão 
dolosa ou culposa, própria ou de seus prepostos; 
XIII – prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Morro do Chapéu, sempre que demandado. 
 
CLÁUSULA XI – DA INEXECUÇÃO DA ATA 
11.1. O fornecedor registrado reconhece expressamente os direitos da Administração Pública nas hipóteses de 
inexecução total ou parcial das obrigações assumidas no âmbito da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos 
dela decorrentes. 
11.2. Caracterizada a inexecução, total ou parcial, a Administração poderá adotar as medidas previstas no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021, inclusive a rescisão administrativa, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
cabíveis, da execução de garantias, quando houver, e da apuração de perdas e danos. 
11.3. A rescisão administrativa poderá ocorrer independentemente de interpelação judicial, mediante ato formal e 
devidamente motivado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma da legislação vigente. 
11.4. A aplicação das medidas previstas nesta cláusula não afasta a possibilidade de a Administração convocar 
fornecedores remanescentes, observar o reequilíbrio das contratações ou adotar outras providências necessárias à 
continuidade do atendimento do interesse público. 
11.5. O reconhecimento dos direitos da Administração, nos termos desta cláusula, integra as condições essenciais 
da Ata de Registro de Preços, vinculando o fornecedor desde a sua assinatura e durante toda a sua vigência. 
 
CLÁUSULA XII - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
I - Havendo descumprimento de qualquer uma das condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) e nesta 
Ata de Registro de Preços, poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos art. 155 e 156 da Lei Federal nº. 
14.133/21, e conforme as disposições seguintes:  
II - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que der causa a uma das seguintes 
hipóteses; 
a. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
b. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo 
de validade da proposta; 
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d. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
e. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
f. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
12.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
12.4 No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA poderá ser sancionada com 
multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento); 
12.5. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando decorridos 10 (dez) dias do 
término do prazo estabelecido para a execução do contrato, houver fornecimento do objeto pela CONTRATADA, mas 
não em sua totalidade; 
12.6. No caso de inexecução parcial do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte 
por cento) do valor total do contrato; 
12.7.  O contrato será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de inexecução parcial ou de 
inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica; 
12.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
12.9.  Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
12.10.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 
aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 
12.11.  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, poderá ser rescindido 
unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 139, da Lei nº 14.133/21. 
Parágrafo primeiro: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado a ampla 
defesa e o contraditório.  
Parágrafo segundo: A aplicação da penalidade de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 14.133/21. 
 
CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Integram e vinculam-se à presente Ata de Registro de Preços, para todos os fins de direito, o Edital do Pregão 
Eletrônico nº XXX/2026, seus anexos, o Termo de Referência e as propostas classificadas, constituindo conjunto 
único e indissociável para fins de interpretação, execução, análise técnica, jurídica e decisão administrativa. 
13.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor originalmente classificado em primeiro lugar, a 
Administração poderá convocar os fornecedores remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para assumir 
o fornecimento nas mesmas condições e preços registrados, observado o prazo estabelecido no instrumento 
convocatório. 
13.3. Observados os critérios e condições estabelecidos nesta Ata, no Edital e no Termo de Referência, a 
Administração poderá realizar contratações com mais de um fornecedor registrado, respeitada a ordem de 
classificação, quando razões devidamente motivadas de interesse público assim justificarem, especialmente nos 
casos de insuficiência de capacidade de fornecimento do primeiro classificado. 
13.4. O Registro de Preços poderá ser cancelado ou suspenso pela Administração, total ou parcialmente, por razões 
de interesse público ou por fatos supervenientes devidamente justificados, mediante ato formal e motivado, sem que 
disso decorra direito à indenização aos fornecedores registrados. 
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13.5. As disposições constantes desta Ata aplicam-se subsidiariamente aos contratos, autorizações de fornecimento 
ou instrumentos equivalentes dela decorrentes, no que não forem incompatíveis com a legislação vigente ou com as 
condições específicas de cada contratação. 
 
CLÁUSULA XIV - FORO  
I - Fica eleito o foro da comarca de Morro do Chapéu como o competente para dirimir questões decorrentes do 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
II - E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias de igual teor, obrigando-
se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. 
 
MORRO DO CHAPÉU, BA, em ____ de ______________ de 2026. 

 
 

CONTRATANTE: 
 
MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO DA 
BAHIA. 

 CONTRATADA: 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

 
 
 

  

Juliana P. Araújo Leal 
Prefeita 
 
 
 
Serjane Oliveira Guimarães de Vasconcelos 
Secretária Municipal de Educação 
 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal 

Testemunhas:   
 
Nome:____________________________________ 
CPF/RG: 

  
Nome:_____________________________________ 
CPF/RG: 
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ANEXO VI 
MINUTA DO CONTRATO 

 
O MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº. 
13.717.517/0001-48, situada na Rua Coronel Dias Coelho n° 188, neste ato representado por sua Prefeita a Sra. 
JULIANA P. ARAUJO LEAL, brasileira, casada, residente no Município de MORRO DO CHAPÉU - BA, CEP: 44.850-
000, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO - FME, inscrito no CNPJ sob n° 17.929.903/0001-
54 situada a Rua Caetano Dutra. s/n, Centro, Morro do Chapéu-BA. CEP 44.850-000, neste ato representado por sua 
gestora, a Sra. Serjane Oliveira Guimarães de Vasconcelos, doravante denominada CONTRATANTE e do outro 
lado a empresa, xxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP 
xxxx inscrita do CNPJ/MF, sob o nº xxxxxxxxxxxx, aqui representada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, 
>>>>>>>>>, inscrito no CPF sob o nº >>>>>>>>>>>>>>>, RG nº >>>>>>>>>>, residente e domiciliado à 
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> CEP >>>>>>>>>>>>>>>>>> aqui denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
contrato, sob o regime de execução indireta por preço unitário, nos termos do procedimento licitatório PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº XXX/2026, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, e com 
fundamento nas disposições e princípios gerais, na forma e condições seguintes 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS 
DE COZINHA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO DO MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA. 
1.2. A contratação fundamenta-se em processo administrativo regularmente instruído, desenvolvido em consonância 
com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021, no qual restaram devidamente caracterizados o interesse público, a 
necessidade da contratação, a compatibilidade do objeto com o planejamento da Administração e a adequação da 
solução escolhida, em atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
economicidade, planejamento, transparência, segregação de funções, governança e gestão por resultados. 
1.3. O fornecimento observará, de forma estrita, as especificações técnicas, requisitos de qualidade, padrões de 
desempenho e quantitativos estabelecidos no Processo Administrativo nº XXX/2026, no Edital do Pregão 
Eletrônico nº XXX/2026, em seus anexos, bem como na proposta apresentada pela contratada, documentos que 
integram o presente contrato para todos os fins de direito, independentemente de transcrição. 
1.4. A execução contratual será realizada de maneira parcelada e conforme a demanda efetiva da Administração, 
respeitados os limites quantitativos e financeiros pactuados, possibilitando a adequada programação das entregas, a 
otimização dos recursos públicos, a gestão eficiente dos estoques e a mitigação de riscos operacionais, em 
conformidade com as boas práticas de governança das contratações públicas. 
1.5. Integram o presente contrato, como partes indissociáveis e complementares, o Edital do Pregão Eletrônico nº 
XXX/2026, seus anexos, termos técnicos, ordens de fornecimento, instruções administrativas, bem como todos os 
atos, documentos e manifestações produzidos no âmbito do respectivo processo licitatório, os quais vinculam as 
partes ao fiel cumprimento de suas disposições, nos termos da legislação aplicável. 
1.6. Integram, ainda, o presente instrumento contratual, as normas legais e regulamentares vigentes, especialmente 
as disposições da Lei nº 14.133/2021, as ordens de fornecimento regularmente expedidas pela Administração e, 
mediante formalização por termo aditivo, eventuais alterações que se fizerem necessárias durante a vigência 
contratual, desde que devidamente motivadas, justificadas e autorizadas pela autoridade competente, observados os 
limites legais e os princípios que regem a Administração Pública. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
CONTRATUAL 
2.1. Sem prejuízo das demais condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital), no edital do 
certame e na legislação vigente, compete à CONTRATANTE, no exercício do dever-poder de gestão e fiscalização 
contratual, observar as seguintes responsabilidades, nos termos dos arts. 117 a 119 da Lei nº 14.133/2021: 
a) Proceder ao recebimento provisório dos bens fornecidos e realizar, no prazo fixado, a verificação minuciosa da 
conformidade dos utensílios entregues com as especificações técnicas, padrões de qualidade e condições previstas 
no edital, no Termo de Referência e na proposta da Contratada, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
b) Designar formalmente gestor e fiscal do contrato, ou comissão responsável, competindo-lhes acompanhar 
sistematicamente a execução contratual, registrar ocorrências, verificar o cumprimento das obrigações assumidas 
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pela Contratada, exigir correções, aplicar glosas quando cabíveis e adotar providências administrativas necessárias 
à preservação do interesse público; 
c) Exercer a fiscalização de forma contínua, preventiva e orientadora, sem prejuízo da responsabilidade exclusiva da 
Contratada pelos encargos decorrentes da execução do contrato, nos termos do art. 119 da Lei nº 14.133/2021; 
d) Promover a adequada gestão contratual, assegurando o controle de prazos, quantitativos, condições de 
fornecimento e conformidade técnica, bem como a mitigação de riscos identificados durante a execução do contrato; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada nos prazos e condições estabelecidos, desde que comprovada a regular 
execução do objeto, mediante atesto do fiscal do contrato e observância das exigências legais, fiscais e 
administrativas; 
f) Disponibilizar à Contratada, quando necessário e pertinente, as informações indispensáveis à correta execução do 
contrato, respeitados os limites legais e administrativos. 
2.2. Sem prejuízo das obrigações previstas no Termo de Referência (Anexo I do Edital), no edital e na legislação 
aplicável, obriga-se a CONTRATADA, em consonância com os arts. 117 a 119 da Lei nº 14.133/2021, a cumprir 
integralmente as seguintes responsabilidades: 
a) Executar o objeto contratual em estrita conformidade com as especificações técnicas, prazos, condições de 
fornecimento e padrões de qualidade estabelecidos, submetendo-se à gestão e à fiscalização da Administração, sem 
que tal acompanhamento implique solidariedade ou corresponsabilidade da CONTRATANTE; 
b) Responder objetivamente, independentemente de culpa, por quaisquer danos pessoais, materiais ou patrimoniais 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato, não sendo excluída ou reduzida 
tal responsabilidade pela atuação do gestor ou fiscal do contrato, nos termos do art. 119 da Lei nº 14.133/2021; 
c) Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação 
técnica e econômico-financeira exigidas na licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE a ocorrência de 
fato impeditivo à manutenção dessas condições; 
d) Prestar, de forma tempestiva e adequada, todos os esclarecimentos, informações e documentos solicitados pelo 
gestor ou fiscal do contrato, colaborando com a adequada gestão e fiscalização da execução contratual; 
e) Assumir integral responsabilidade por perdas e danos decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa, própria 
ou de seus empregados, prepostos ou representantes, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis; 
f) Observar rigorosamente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental e de proteção ao trabalho do 
menor, vedando a utilização de mão de obra em desacordo com o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 
g) Arcar, com exclusividade, com todas as despesas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, seguros, fretes, logística, deslocamento de pessoal, garantias e quaisquer outros custos diretos ou 
indiretos necessários à execução do contrato; 
h) Reconhecer que a inadimplência relativa aos encargos assumidos não transfere à CONTRATANTE qualquer 
responsabilidade, nem poderá onerar o objeto contratado, renunciando expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Morro do Chapéu/BA; 
i) Manter estrutura operacional, pessoal qualificado e recursos materiais suficientes para assegurar a execução regular 
e contínua do objeto contratado; 
j) Assumir inteira responsabilidade pela qualidade, adequação e conformidade dos bens fornecidos, obrigando-se à 
substituição imediata daqueles que apresentarem vícios, defeitos ou desconformidades apuradas pelo fiscal do 
contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Valor 
3.1. O preço contratado é global, certo e previamente definido em R$ ________, tendo sido formulado com base 
em criteriosa análise dos custos necessários à integral execução do objeto, incluindo, de forma plena e abrangente, 
todos os insumos, despesas diretas e indiretas indispensáveis ao fornecimento dos bens contratados conforme 
definido na proposta apresentada e itens abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. MARCA 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
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3.2. Consideram-se integralmente incluídos no preço pactuado, sem direito a qualquer acréscimo, reajuste ou 
reequilíbrio não previsto em lei ou no instrumento contratual, todos os tributos, impostos, contribuições, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como taxas, fretes, seguros, despesas logísticas, custos com 
transporte e deslocamento de pessoal, embalagens, garantias dos materiais e acessórios, substituições por vício ou 
desconformidade e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto 
licitado e contratado. 
3.3. A previsão de preço global com custos integralmente embutidos decorre da necessidade de assegurar 
transparência, previsibilidade e isonomia entre os licitantes, permitindo a adequada comparação das propostas 
e evitando a fragmentação artificial de preços, em estrita observância aos princípios da economicidade, 
competitividade, julgamento objetivo e segurança jurídica, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.4. Fica expressamente vedada a discriminação posterior ou cobrança em separado de quaisquer encargos, 
despesas ou custos não previstos no contrato, sob pena de glosa, aplicação das sanções administrativas cabíveis e 
demais medidas legais pertinentes, ressalvadas apenas as hipóteses legalmente admitidas de revisão ou reequilíbrio 
econômico-financeiro, devidamente justificadas e formalizadas, nos termos da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
4.1. O pagamento devido à CONTRATADA será realizado pela CONTRATANTE exclusivamente com base nos 
quantitativos efetivamente fornecidos e devidamente aceitos, observadas as condições, prazos e procedimentos 
estabelecidos no presente contrato, mediante a apresentação da correspondente Nota Fiscal/Fatura, regularmente 
emitida e após o atesto formal do fiscal do contrato, que certificará a efetiva e satisfatória execução do objeto 
contratual. 
4.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura pela Administração, desde que atendidas todas as exigências contratuais, legais e fiscais, em 
consonância com as normas de direito financeiro e orçamentário aplicáveis à Administração Pública. 
4.3. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente de titularidade da CONTRATADA, a ser 
informada formalmente, vinculada à instituição bancária por ela indicada, vedada a realização de pagamentos a 
terceiros ou por meio diverso daquele expressamente autorizado. 
4.4. A liquidação da despesa observará rigorosamente os procedimentos estabelecidos na Lei nº 4.320/1964, 
especialmente quanto à verificação do direito adquirido pelo credor, à comprovação da entrega do objeto e à 
conformidade da documentação fiscal e administrativa apresentada. 
4.5. A CONTRATANTE poderá sustar ou reter o pagamento, total ou parcialmente, nos seguintes casos, 
devidamente motivados e formalmente registrados: 
a) Inexecução total ou parcial do objeto contratual, ou descumprimento de obrigações assumidas que comprometam 
a regular execução do contrato ou possam causar prejuízo à Administração; 
b) Existência de pendências administrativas, fiscais ou contratuais imputáveis à CONTRATADA, inclusive quanto à 
manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
c) Necessidade de compensação, glosa ou retenção decorrente de irregularidades apuradas na execução contratual. 
4.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, irregularidade contratual 
ou obrigação não adimplida pela CONTRATADA, não gerando tal retenção direito a reajuste, atualização 
monetária ou correção de preços, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei. 
4.7. Fica assegurado à CONTRATADA o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do 
art. 130 da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovada a ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, estranhos à vontade das partes, que alterem substancialmente a equação econômico-
financeira originalmente pactuada, mediante processo administrativo próprio, devidamente instruído e motivado. 
4.8. A CONTRATADA obriga-se, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021, a manter, durante toda 
a execução contratual, todas as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e 
econômico-financeira exigidas por ocasião da licitação, como condição indispensável à liberação dos pagamentos. 
4.9. Para fins de pagamento, serão considerados exclusivamente os quantitativos efetivamente fornecidos, 
recebidos e atestados, vedada a remuneração por itens não entregues, recusados ou em desconformidade com as 
especificações contratuais. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

5.1. O prazo de entrega é de até 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de Fornecimento, sendo os 
itens adquiridos de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação. 
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5.2. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado na Rua Nova Petrópolis, nº 67, Bairro 
Alto da Chapada, Morro do Chapéu-BA, no horário das 08h00 às 17h00, ou em outro local indicado pela 
Secretaria Municipal de Educação na Ordem de Fornecimento. 
5.3. Os produtos deverão ser entregues em embalagens íntegras, adequadas ao transporte e à descarga, 
com indicação de marca e procedência, e atender às normas de segurança vigentes, inclusive à certificação 
do INMETRO quando obrigatória. 
5.4. Caso não seja possível a entrega no prazo assinalado, o fornecedor deverá comunicar as razões com 
pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência, para análise de eventual pedido de prorrogação, ressalvadas 
as situações de caso fortuito e força maior. 
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, para posterior verificação da conformidade com as 
especificações, e definitivamente, após a constatação da qualidade e da quantidade, sendo recusados os 
itens em desacordo com o Termo de Referência e com a proposta, que deverão ser substituídos pelo 
fornecedor, às suas expensas. 
5.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pelos vícios e 
defeitos constatados posteriormente, nos termos do Código de Defesa do Consumidor e da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
6.1. O prazo de vigência do contrato será limitado até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for 
celebrado, contado a partir de sua assinatura e da correspondente publicação oficial, em estrita observância ao 
disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021, condicionando-se sua eficácia e continuidade à existência de 
disponibilidade de créditos orçamentários, devidamente consignados no orçamento vigente, bem como ao 
adequado planejamento administrativo da contratação. 
6.2. A fixação do prazo contratual no exercício financeiro decorre da necessidade de compatibilização entre a 
execução do objeto, a programação orçamentária anual e o princípio da responsabilidade na gestão fiscal, 
assegurando-se previsibilidade, controle da despesa pública e aderência às diretrizes do planejamento 
governamental. 
6.3. Havendo interesse público devidamente motivado, demonstrada a vantagem econômica e administrativa da 
continuidade contratual, e desde que atendidos os pressupostos legais, o contrato poderá ter sua vigência prorrogada 
por meio de termo aditivo, observados os limites temporais e as diretrizes estabelecidas no art. 106 da Lei nº 
14.133/2021, especialmente quanto à natureza do objeto como fornecimento contínuo, quando assim caracterizado. 
6.4. A prorrogação da vigência contratual ficará condicionada, cumulativamente: 
I – à manifestação expressa da autoridade competente, com atesto formal da maior vantagem econômica 
decorrente da manutenção da contratação plurianual; 
II – à comprovação, no início da contratação e a cada exercício financeiro subsequente, da existência de créditos 
orçamentários suficientes para suportar as despesas decorrentes do contrato; 
III – à avaliação periódica da conveniência e oportunidade administrativa, quanto à permanência da contratação 
em face do interesse público. 
6.5. A Administração poderá, nos termos do art. 106, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, optar pela extinção do 
contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando restar 
demonstrado que o ajuste deixou de oferecer vantagem à Administração, observando-se, contudo, que tal extinção 
somente poderá ocorrer na data de aniversário do contrato, respeitado o prazo mínimo legal de 02 (dois) meses, 
contado da referida data. 
6.6. Quaisquer alterações relativas ao prazo de vigência ou demais condições contratuais deverão ser formalizadas 
por termo aditivo, devidamente motivado e instruído, atendendo ao interesse público e observando-se rigorosamente 
as normas gerais previstas na Lei nº 14.133/2021, bem como as disposições orçamentárias, financeiras e 
administrativas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta das dotações orçamentárias 
específicas, consignadas no orçamento vigente do Município, devidamente classificadas por órgão, unidade 
orçamentária, função, subfunção, programa, ação e elemento de despesa, conforme discriminação constante do 
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respectivo empenho, em estrita observância às normas de direito financeiro e orçamentário aplicáveis à Administração 
Pública. 
7.2. A indicação da dotação orçamentária constitui requisito essencial para a formalização do contrato, nos termos da 
legislação vigente, representando a prévia autorização orçamentária da despesa, em consonância com os 
princípios do planejamento, da legalidade, da responsabilidade fiscal e do equilíbrio das contas públicas. 
7.3. A execução financeira do contrato ficará condicionada à existência de saldo orçamentário suficiente, 
devidamente empenhado, sendo vedada a realização de despesa sem prévio empenho, nos termos dos arts. 58 a 60 
da Lei nº 4.320/1964, bem como às disposições da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). 
7.4. Na hipótese de a execução contratual ultrapassar o exercício financeiro em que for celebrado, a continuidade do 
contrato ficará condicionada à existência de créditos orçamentários nos exercícios subsequentes, devidamente 
consignados na Lei Orçamentária Anual, observadas, quando aplicáveis, as diretrizes do Plano Plurianual e o disposto 
no art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
7.5. Eventuais alterações contratuais que impliquem impacto financeiro somente poderão ser efetivadas mediante 
prévia adequação orçamentária, com a correspondente atualização da dotação e formalização por termo aditivo, 
devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente. 
7.6. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão por conta das dotações 
orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 
 
ÓRGÃO LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2026 

UNIDADE 020902- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

AÇÃO  2.056 - GESTÃO DE ENSINO INFANTIL 
2.058 - GESTÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
2.059 – GESTÃO DO ENSINO ESPECIAL 
2.062 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2.066 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
2.067 - GESTÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
 

FONTE 
 
 

15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
15001001 - IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO 
15500000 - TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 
15400000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE 
IMPOSTOS 
15410000 – TRANSFERENCIAS DO FUNDEB -  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO – VAAF 
15420000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO – VAAT 
15690000 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO, DO ACOMPANHAMENTO E DAS RESPONSABILIDADES 
8.1. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada de forma permanente e sistemática por servidor 
ou servidores formalmente designados pela Administração, ou por seus substitutos legais, nos termos do art. 117 da 
Lei nº 14.133/2021, competindo-lhes verificar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, especialmente quanto 
às especificações técnicas, prazos, qualidade dos bens fornecidos, regularidade da execução e atendimento ao 
interesse público. 
8.2. O fiscal do contrato deverá registrar, em instrumento próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução 
contratual, indicando eventuais falhas, vícios, defeitos ou desconformidades verificadas, bem como determinando as 
providências necessárias à regularização, nos termos do §1º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
8.3. Sempre que a situação identificada ultrapassar a competência do fiscal do contrato, este deverá comunicar 
tempestivamente à autoridade superior, para adoção das medidas administrativas cabíveis, em conformidade com o 
§2º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
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8.4. O fiscal do contrato poderá solicitar auxilio e assessoramento dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas técnicas e jurídicas e subsidiá-lo com informações relevantes, 
com vistas à prevenção de riscos, correção de falhas e preservação da regularidade da execução contratual, nos 
termos do §3º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
8.5. A Administração poderá, quando necessário, contratar terceiros para auxiliar e subsidiar o fiscal do contrato, 
observado que tais terceiros não poderão exercer atribuições exclusivas de fiscalização, devendo assumir 
responsabilidade civil objetiva pela veracidade e precisão das informações prestadas, firmar termo de 
confidencialidade e atuar estritamente nos limites definidos pela Administração, nos termos do §4º do art. 117 da Lei 
nº 14.133/2021. 
8.6. A atuação da fiscalização, bem como eventual auxílio técnico de terceiros, não exclui nem reduz a 
responsabilidade integral da CONTRATADA pela correta execução do objeto, pela qualidade dos bens fornecidos e 
pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais, legais e regulamentares, nos termos dos arts. 119 e 120 da Lei 
nº 14.133/2021. 
8.7. A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, total ou 
parcialmente, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados, sempre que assim determinado pela fiscalização, nos termos do art. 119 da Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
8.8. A CONTRATADA será exclusivamente responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes da execução do contrato, não sendo afastada ou atenuada tal responsabilidade em razão da 
fiscalização ou acompanhamento exercido pela CONTRATANTE, conforme dispõe o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
8.9. Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato, não se transferindo à Administração qualquer responsabilidade por 
sua inadimplência, nos termos do art. 121 e §1º da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses legais 
expressamente previstas. 
8.10. As ordens de fornecimento, notificações, comunicações formais e demais correspondências relativas à execução 
do contrato, excetuadas as comunicações de rotina, serão realizadas preferencialmente por meio escrito, inclusive 
por ofício físico ou eletrônico, assegurada a comprovação do recebimento. 
8.11. Na hipótese de a CONTRATADA recusar-se a receber ou assinar ciência das comunicações formais, estas 
serão encaminhadas por meio que assegure a comprovação da entrega, inclusive via postal registrada ou meio 
eletrônico oficial, considerando-se válida a comunicação para todos os efeitos legais, a partir da data do 
recebimento ou da tentativa devidamente comprovada. 
 
CLÁUSULA NONA – Das Penalidades 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a)  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 

b)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133/2021); 

c)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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9.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133/2021). 
9.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021 
9.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
9.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 
9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na Lei. 
9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 
9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
10.1. O presente contrato poderá ser extinto antes do integral cumprimento das obrigações assumidas ou antes do 
término de sua vigência, desde que caracterizada qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, 
devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo administrativo, com a garantia do contraditório 
e da ampla defesa, em observância aos princípios do devido processo legal, da motivação e da segurança jurídica. 
10.2. A extinção contratual poderá ocorrer por qualquer das formas previstas no art. 138 da Lei nº 14.133/2021, a 
saber: 
I – Por ato unilateral e escrito da Administração, nas hipóteses legalmente admitidas; 
II – De forma consensual, por acordo entre as partes, inclusive mediante conciliação, mediação ou comitê de resolução 
de disputas, desde que presente o interesse público; 
III – Por decisão arbitral, quando houver cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
10.3. A extinção unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização expressa e fundamentada da 
autoridade competente, com a correspondente formalização por termo próprio no processo administrativo, assegurada 
a transparência e a rastreabilidade das decisões. 
10.4. Caracterizada a extinção contratual por inadimplemento da CONTRATADA, a Administração adotará as medidas 
administrativas e legais cabíveis, incluindo a aplicação de sanções, a apuração de prejuízos e a adoção de 
providências para resguardar o interesse público, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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10.5. A Administração poderá, ainda, reter créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos apurados e das 
multas aplicadas, sem prejuízo da execução do seguro-garantia, nos termos do art. 139, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021. 
10.6. A alteração social, a modificação da finalidade ou a reestruturação societária da CONTRATADA não ensejará, 
por si só, a extinção do contrato, desde que não restrinja sua capacidade técnica, econômica ou operacional de 
concluir o objeto, permanecendo válida a cobertura do seguro-garantia, salvo disposição expressa em contrário na 
apólice. 
10.7. Na hipótese de operação societária que implique mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva, condicionado à anuência da Administração e, quando aplicável, da seguradora, 
de modo a preservar a eficácia da garantia contratual. 
10.8. Sempre que possível, o termo de extinção será precedido de instrução administrativa contendo: 
I – Balanço dos eventos contratuais executados ou parcialmente executados; 
II – Relação dos pagamentos realizados e pendentes; 
III – Apuração de indenizações, glosas, multas e valores a serem cobertos pelo seguro-garantia. 
10.9. A extinção do contrato não obsta o reconhecimento do reequilíbrio econômico-financeiro, quando cabível, 
hipótese em que será assegurada a indenização correspondente, mediante termo indenizatório, nos termos do art. 
131 da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovados os prejuízos sofridos. 
10.10. O contrato poderá ser extinto, ainda, na hipótese de conflito de interesses ou vínculo vedado, nos termos do 
art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da execução das garantias e das demais providências legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1. O presente contrato poderá ser alterado, mediante justificativa técnica e administrativa devidamente formalizada, 
nas hipóteses previstas nos arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021, sempre que se mostrar necessário para a 
adequação do objeto aos interesses da Administração, para a preservação da executabilidade do ajuste ou em 
decorrência de fatos supervenientes que modifiquem as condições originalmente pactuadas. 
11.2. As alterações contratuais poderão ocorrer: 
I – unilateralmente pela Administração, nos casos legalmente admitidos, especialmente quando houver 
modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, ou quando 
se fizer necessária a alteração quantitativa do objeto, observados os limites legais; 
II – por acordo entre as partes, quando se verificar a necessidade de ajuste do regime de execução, da forma de 
fornecimento, da garantia contratual, da forma de pagamento ou para o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, desde que respeitada a repartição objetiva de riscos prevista no instrumento contratual. 
11.3. Nas hipóteses de alterações unilaterais promovidas pela Administração, a CONTRATADA ficará obrigada a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários 
ao objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos 
do art. 125 da Lei nº 14.133/2021, vedada, em qualquer hipótese, a transfiguração do objeto contratual. 
11.4. Quando o contrato não contemplar preços unitários para itens ou serviços objeto de aditamento, estes serão 
fixados mediante critérios objetivos, com base em preços referenciais ou de mercado vigentes à época do aditamento, 
observada a proporcionalidade entre o valor da proposta e o orçamento-base da Administração, respeitados os limites 
legais aplicáveis. 
11.5. As alterações contratuais que impliquem aumento ou diminuição dos encargos da CONTRATADA ensejarão, 
obrigatoriamente, o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, no mesmo instrumento de 
formalização da alteração, conforme dispõe o art. 130 da Lei nº 14.133/2021. 
11.6. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitado pela CONTRATADA sempre que demonstrada a 
ocorrência de fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito, força 
maior ou fato do príncipe, que alterem substancialmente a equação econômico-financeira originalmente pactuada, 
devendo o pedido ser formalizado durante a vigência do contrato, mediante instrução técnica e comprovação analítica 
dos impactos financeiros, nos termos dos arts. 124, inciso II, alínea “d”, e 131 da Lei nº 14.133/2021. 
11.7. A formalização das alterações contratuais dar-se-á, como regra, por termo aditivo, o qual constitui condição para 
a execução das prestações determinadas pela Administração, ressalvadas as hipóteses excepcionais de antecipação 
justificada de seus efeitos, observando-se, em qualquer caso, o prazo máximo legal para sua formalização, conforme 
o art. 132 da Lei nº 14.133/2021. 
11.8. Não caracterizam alteração do contrato, podendo ser formalizadas por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, as hipóteses previstas no art. 136 da Lei nº 14.133/2021, especialmente aquelas relativas 
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a reajuste ou repactuação de preços, atualizações financeiras, penalidades contratuais, alterações na razão social da 
CONTRATADA e reforço ou adequação de dotações orçamentárias. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas da interpretação, execução, alteração, extinção ou de quaisquer 
efeitos decorrentes do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, por 
ser o local da sede da Administração Contratante e onde se produzem os principais efeitos administrativos e 
financeiros do ajuste, em observância aos princípios da segurança jurídica, eficiência administrativa e supremacia do 
interesse público. 
12.2. As partes renunciam expressamente a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, 
reconhecendo a adequação da competência territorial eleita para o adequado processamento e julgamento das 
demandas relacionadas a este contrato, sem prejuízo da utilização prévia de mecanismos consensuais de solução de 
conflitos, quando admitidos pela legislação aplicável e pelo interesse da Administração. 
 
MORRO DO CHAPÉU, BA, ........... de ........de 2026.  

 
CONTRATANTE: 
MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO DA 
BAHIA. 

 CONTRATADA: 
XXXXXXXXXXXX LTDA 

   
Juliana P. Araújo Leal 
Prefeita 
 
 
Serjane Oliveira Guimarães de Vasconcelos 
Secretária Municipal de Educação 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal 

   

Testemunhas:   
Nome:__________________________________ 
CPF/RG: 

 Nome:_____________________________________ 
CPF/RG: 
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ANEXO VII 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA  
  

 

 
Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito a empresa (Nome da 
Empresa..............., ), com sede à Rua........................(endereço completo),  devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
........................., representada, neste ato por seu sócio gerente, Sr..................., brasileiro, casado, empresário, 
residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o Sr................................., brasileiro, 
(estado civil), ....(profissão...), portador da cédula de identidade nº ...................... e do CPF nº ........................., a quem 
são conferidos poderes para representar a empresa outorgante no PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/202x, 
instaurado pela Prefeitura Municipal de MORRO DO CHAPÉU, em especial para firmar declarações e atas, apresentar 
ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de 
recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.  
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/202x 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/202x 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA  
  

 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), neste ato 
representada por seu representante legal ___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF nº ____________, residente e 
domiciliado na _____________ (rua; nº e cidade), declara, sob as penas das Leis Civis e Penais, que a empresa 
acima citada classifica-se como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, perante a _____________ 
(Receita  Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado). 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/202x 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/202x 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA  
  

 
 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), neste ato 
representada por seu representante legal ___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF nº ____________, Declara, sob as 
penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 
_____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu - Bahia, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO X 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/202x 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/202x 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA  
 
 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), neste ato 
representada por seu representante legal ___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF nº ____________, Declara, sob as 
penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 
_____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu - Bahia, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO XI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/202x 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/202x 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE 
COZINHA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA  
   

 

 

A Empresa ______________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º. 
______________________, por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, Sr. (a). 
______________________, portador(a) do Documento de Identidade n.º. ______________________, 
expedido por ____________, e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF/MF) 
sob o n.º. ______________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as 
criminais, e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao Sistema são autênticas, igualmente 
sendo expressão da verdade a informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração estará 
sujeita as penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de 
falsidade ideológica. 

 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 


